ESTUDO MULTIDISCIPLINAR

0s. MODOS EXTRAJUD!C!AIS DE SOLUQAO :
DOS CONFLITOS INDiVIDUAIS DO TRABALHO €

~ JORGE LUIZ SOUTO MAIOR ¢

1 INTRODUQAO

Os conﬂnos s8o merentes a vida em socxedade Nao havendo como-
os eliminar compietamente, torna-se necessario instituir técnicas destina-
das a os selucianar, _ - _ _

Esta afirmag&o supra, vélida para a generaiidade das relagGes sociais,
€ uma.verdade também para o-mundo do trabaltho, apesar dos.esforgos dou-
trindrios.para tratar empregados e empregadares como “parceiros sociais”:

“As técnicas de solugdo dos conflitos-individuais conhecidas sdo de dife--
rentes espécies, em-conformidade com a experiéneia juridica de cada pais.

- Elas podem priorizar a -autonomia: da vontade das partes, buscando
uma sclu¢do conciiiada para o conflito-ou, nde sendo a conciliagio possi-
vel, possibilitar que um terceire profira uma decisdo para:o conflitc.’

- A conciliagao, portanto, € a solugao para o-conflito-que foi aceita pe-
ias partes. ao-contrario- do Julgamento, que é-a solugéo. para Q confllto im--
posta as partes..

A concnzag:ao nao e, propnamente uma tecnlca para solugao -de con--
flites, assim como ndo o & ¢ julgamento. As técnicas sfo: a mediagio; a
arbitragem e o processo. A conciliagdo € uma solugéo para o conflito, acei-
ta pelas partes, que tanto pode ocorrer em uma das técnicas criadas para
solugdic de conflitos quanto fora delast™. O julgamento € solugic que se
impde &s partes por interferéncia de uma terceira pessoa alheia ac conflito,

{*) Parte da pesquisa realizada, com bolsa fornecida pela CAPES, em nivel de pos-doutorado,
junto & Faculdade da Dirsito da Universidade de Paris-ll, sob orientagdc do Prol. Jean-Claude
Javillier,

{**y Juiz do Trabalho, titular da 3® Vara do Trabalho de Jundiaf/SP. Professor-doutor de direilo do
trabaihg da Faculdade de Direito da USR

(1) ~en Australie et aux Etats-Unis, les termes 'conciliation’ et ‘médiation’ sont généralement em-
plovés indifféremment...» Nicolas Blain, John Goodman et Joseph Loewenberyg, «La médiation, [a
conciliation et 'arbilrage: comparaison internationale entre 'Australie, la Grande-Bretagne et les
Etats-Unis=, Revue Inlernational du Travail, vol, 126, n. 2, 1887, pag. 216,
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a) As técnicas de solucio de conflitos
1. Mediacéo

Quando uma terceira pessca é encarregada de ajudar as pessoas
em conflito a chegar a uma solugéc conciliada para o conflito, fala- -se da
técnica da mediagdo.

Na mediag&o, portanto, a conciliagdo é buscada por influéncia da par-
ticipagéio de uma terceira pessoa alheia ao conflito, pessoa esta que nido
possui poderes para impor &os conflitantes a solugio que considere ser a
melhor.

‘Na realidade dos confiitos individuais trabalhistas, sob uma perspec-
tiva internacional, esta terceira pessoa, 0 mediador, pode ser um memhro
do Ministério do Trabalhe ou uma comissdo formada _por representantes
dos empregados e do empregador. Alids, esta comissdo & orgamzada por
diversos modos, conforme. se verificaré adiante.

Também os juizes, atuando no processo, podem exercer o papel de
mediadores, quando conduzem as paties & coneiliagiia, A busca da conci-
liacHo, alids, pode ser apresentada como um dos principios internacionais
do processe do trabalho, conforme resume Jacques Desmarais: «Linstitu-
tionnzlisation de la conciliation des litiges du travail est manifeste. En Belgi-
gue, tout litige du travail porté devant le tribunal du travall doit 8tre précédé,
a peine de nullité, d'une tentative de conciliation au moment ot le litige est
en I'état d’étre plaidé ou jugé. En France, le bureau de congciliation du Con-
seil des prud’hommes, 'organe compétent en matiére de ‘différends qui
peuvent s’élever & I'occasion de tout contrat de travaif’ régi par le Code du
travail ‘entende les parties en feurs explications et s’efforce de les concilier
avant de transmettre I'affaire au bureau-de jugement. En Allemagne, la pro-
cédure devant le tribunal du travail débute par une audience de conciliation
et la recherche d'un réglement & amiable doit se poursuivre tout au long
de ia procédure. En ltalie, en I'absence de tribunaux spécialisés, a la de-
mande- du salarié, de son organisation syndicale ou de I'employeur, des
commissions de- conciliation tripartites, instituées dans chaque province,
sont chargées-de tenter le réglement des litiges du travail. De plus, les con-
ventions collectives italiennes prévoient une étape de conciliation avant de
passer & l'arhitrage notamment en matiére de litiges relatifs au Jicencie-
ment &}, en-matidre de licenciements collectifs dans le secteur industriel, la
foi prévoit un mécanisme de congciliation entre employeurs et syndicats. Au
Japon, les Commissions Régionales du Travail et la Commission Centrale
du Travail; chargées des litiges en matiére de pratiques déloyales du-travail
{discrimination en raison d’activité syndicate; refus illégitime de négocier;
ingérence dans organisation cuvrigre) sont tenues de tenter activerment la
conciliation dés le début et jusqu’au jugement. Au Québec, les litiges en
matiére de licenciement ou d’action discriminatoire de 'employeur a I'égard
du salarié sont initiés auprés d'un organisme administratif de contrdle et
d'enquéte et soumis 3 une étape de conciliation mende avec laccord des
parties. Au Chili, suite au dépdt de leurs prétentions respectives, fa procé-
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dure devant le tribunal du travail prévoit la convocation des parties & une
conférence préparatoire ol le magistrat doit formuler une proposition de
réglement.» @

2 Arb.rrragem

A arbitragem ¢ a iecnica extrajudlmal de natureza privada, de solu-
¢do de-conflitos, na gual a terceira pessoa, o arbitro, tem o poder de apre-
sentar.uma solug:ao para ¢ conflito, e que se caracterlza por ser facultativa.

3. Processo

O processo € a téchica judicial' de solugao de conflitos. Trata-se de
instrumento. tipicamente estatal; no.qual a tercezra pessoa o IUIZ |gual-f
mente tem o poder de julgar o conflito,

Para a consecucio dos fins do processo no eritanto, ha de se seguir 08
parametros de comportamento previstos para as partés e para o juiz, no pro-'
" cedimento, isto &, no. pre-ordenamento dos atos. processuals fixados na lei.

4, D:ferengas enrre Arbrtragem e Processo :

A arbltragem é tecmca facultatwa de solugao de confiltos Para a ins-
tituigao da arbitragem é preciso que as partes estejam de’ ac_:o_rc_ic ao elege-
rem esla lécnica para a solugao do seu conflita.

-Para. mstauragao do processo, no entanto, basta. que uma das partes
esco!ha esta técnica para que a.outra.parte tenha que a ela: se submeter,
obrlgatorlamente O direito de agao, para dar. ensejo a0 processo, &, por
isso, um.direito publico subjetivo. O interessado pode pedir ac juiz uma
solugdo para o conflite, simplesmente formulando uma. petigio. {dita peti-
gdo. inicial), seguindo os requisitos previstos na lei, .sem interrogar se a
pesseca em face de quem formula. sua pretensao esta ou. hio, de acordo
com a instauragdo do processo. :

No processo, portanto; ¢ confmo € llmltado £Omo regra,. pelo autor e
a decisf@o judicial esta ligada ao pedido formulado. O réu, - no: processo,
deve, em principio; apenas apresentar suas obje¢des d pretensao do autor,
objecdes estas que podem ser de ordem processual {o-descumprimento
das exigéncias legais para a adequada instaurag&o de processo) ou relati-
vas ao.mérite, ou seja, objecdes. que negam, sob o prisma fético ou juridi--
co, a existéncia. do direito pleiteado. Em situagfes excepcionais, no eéntan-
1o, permite-se ao réujormular as suas pretensées, utilizando-se da mesma
via processual jd instaurada; mas para tanto é preciso respeitar os: Immes
Iegalmente prewstos para Ial demanda reconvencmnalial : :

(2) «Les modes alternatlts de reg]ernem des’ conﬂlls du travall»- in Revue mternanonale de. dront
cornparé, n. 2, avril-juin. 1897, pags.411-412..

(3) «Quant au gétendeur, i peut toujours introduire une demande (eoanveﬂtfomeHe dans Ies mémes.
conditions, dés lors qu'elle enire dans la compétence de Ia juridiction saisie {art, R, 516-2, al. 2, .
trav,)"Henry Solus et Roger Perrot, Drmt ;ud:cna:re privé, tornme 3, procédure de prem:ere instance,
Sirey, Paris, 1991, pag. 460.



ESTUDO MULTIDISCIPLINAR : 19

Quanto & pessoa de julgadar, na arbitragem a escolha do arbitro € feita
também de comum acordo entre as partes, enguante gue no Processo, hao
hd a possibilidade de se escolher o juiz que vai julgar o conflito. Seguindo o
principio do juiz natural, o conilite serd julgado pelo juiz que tiver a compe-
téncia institucional, prevista em lei, para julgar o confiito pasto em discusséo.

No que se refere a forga da detiséio, na arbitragem, a-solugdo apre-
sentada somente obriga as partes pela vontade que estas possuem de
afastar a via jurisdicional do processo daguele tipo de conflito..Em outras
palavras, o laudo arbitral € espontaneamente cumprido pelas paries como
corolario da liberdade que as impulsionou a assumir 0 compromisso arbi-
tral. A decisdo arbitral, por conseguinte, no possui forga de tituio executi-
vo extrajudicial® e ndo hd, também por conseqliéncla da caracteristica an-
‘teriormente mencionada, possibilidade de recurso na arbitragem.

Ne¢ processo, por outro lado, a decisfic condenatdria, que néo for es-
pontaneamente cumprida, € considerada tituio executive, e o seu titular
pode valer-se da forga coercitiva do Estado para fazer cumprir a decisdo.
Esta forga executiva, como regra, somente ocorre apds o transite em julga-
do da deciséo, isto é quande todos os recursos previstos no procedimento
foram exercidos ou- quando se deixa transcorrer em brance o prazo estabe-
lecido- para tanto.

Em termos recursais, portanto, o processo, porque se trata de uma
téenica inevitavel para uma das partes em conilito g se apéia no principia
do juiz natural, iste &, ndo se permite que as partes escolham ¢ juiz que
julgara o conflito; é amparade por outro pringipio, qual seja; a do duplo grau
de jurisdigéo, gue ¢é o direito.ao rejulgamento do conflito.por-um_érgéo revi-
sor, o-que, por certo, ndo se aplica na arbitragem,

Com relag@o aos limites da atuagdo do'julgador, na arbltragem estes
limites sdo fixados pelas partes, no cempromisso arbitral. Nos termos des-
te compramisso, o arbitro podera juigar o conflito em conformidade com o
direito positivo ou apresentar uma decis&o que nio se vincule diretamente
ao direito positivo. A atividade instrutdria do arbitro poderd ser ampla ou
restrita e sua decisdo pode estar limitada a ter que aceitar integralmente a
pretens@o de uma das partes ou pode ser ampla, possibilitando-lhe ficar no
meic termo entre as duas pretensdes. Por isto, se diz que na arhnragern
nac existe auter e réu, como no processo, e sim requerentes.

No processo, por sua vez, os limites da atuag:ao do juiz sao fixados
na lei: Em alguns ordenamentos consagra-se maicres poderes ao juizeem
outres os seus poderes séo bastante restritos.

5. Aprox:mapao entre a Arbitragem e ¢ Processo

As diferengas acima mencionadas, estabelecidas sob o ponto de vis-
ta tedrico, em muitas realidades nao sdo assim tde marcantes. Alids, em
termos de-conflitos individuais do- trabatho, ha uma marcante aproximagao
dessas duas técnicas. '

{4) Verdade que em alguns palses ¢ laudo arbilrat possui forga de tiwlo executivo, mas isto vai
contra a esséncia da técnica arbitral.
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.Como jé dito, em alguns paises o laudo arbitral possui forga executi-
va, o.que confere ao credor, declarado no laudo, o direito-de buscara forca
-coercitiva estatal, exercida no processo de ‘execugio, para ver-cumpyida a
obrigagéc declarada no titulo. Isto-fere, obviamente, a esséncia desta téc-
nica, que se baseia na vontade das paries de ndo levar-dos entes estatals
o propno conhecimento. do conilito-existente entre elas..

No-que se refere, ainda e semnpre; aos conflitos individuais do traba-
Iho, nos paises em que se verificaa Utl|lZ&§:aO 'da arhl!ragem a escotha do
arbltro nao é intéiramente Ilvre, pois para ser arbitio & precisc, por exem-
‘plo, no caso dos Estados Unidos; integrar uma lista organlzada por institu-
tos de arbltragem e atender.ao perfll académico ex:gldo per-tais’ snshiutos

Além do -rnal_s, £omo. se vera mals_ adiante, nos _Eslad_o_s Unldos_e-no
Quebec a arbitragem ndo é uma via facuitativa, alternativa, mas obrigato-
ria, para os confliios que decorram de aplicagie de nermas coletivas, O
arbitro, alias, pode serimposto s. partes se estas nao entrarem em acordo
quanto escolha de-um nome,

E, como observa o professor Jean Cf'aude Jawﬂ.ter «Ie caractere ohll-
gatoire de l'arbitrage est.une déviation de l'institution, Déviation que t'histoire
permet saisir: 'arbitrage obligatoire en droit social a été en quelque manié-
re une solution.de dépit pour les juristes. Faute de pouveir imposer un mode
juridictionnel.de. solution des. contlits du travail, le caractére obligatoire. de
Iarbitrage representalt une garantie: bien.que n'étant pas. |ust|0|ables,
seraient cependant. soumis A une procédure de- reglement» o

‘No' que tange ao procedimento, no Québec, por exemplo, como se
vera, o procedimento da arbitragem & fixado pela lei, incluindo os limites de
-atuagdo do: arbitro- e possibilitando -o recurso-ad Judiciério- quando as ga-
rantias de ordem. processual ‘@ as normas. de ordem: publzca no sao respe:-
.tadas pelo arbitro. - .

~ Por fim, vale destacar que embora a arbltragern seja ‘em esséncia, uma
técnica privada de solugdo de confiitos, hé experiéncias de’ $rgacs estatais,
négc 1U2’ISdICIOI"laIS organlzados para se solucmnar conflltos trabalhistas.

b) Conclusao

‘As téenicas de. sc]ugae dos-confiitos mdw:duals do trabaiho conhecs«
das apresentam-se de diversas formas em ccnformldade com a expenen-
cia juridica de cada pais®.

(5) «Recherche sur les Ccnmls du Travai!» these pcur Ie doctoral en dm:l 4 l'Université de Paris,
pdg. 492

{6} Jean-Claude- Javilliar résume: «Les trois modes de rég1ement traditionnels-des-conflits du
travail peuvent en quelques.mots &tre définis, La canciliation repose sur.fa’ recherche d'un accord
des parties au conflit; ta médiation sur Iidée qu'un liers peul faciliter la recherche par.les parties
d'une solution — e tiers se place ‘in medio’ aux fins de favoriser une médiatisation des tensions.
Quant & l'arbilrage, il repose Iui aussi sur I'accord des parties au litige: son caractére facultatif
devralt en éire la margue habituelles («Recherche suries Conrhts du Travails, thése pourie ‘doctorat
an droit, A I'Université de Paris, pag. 492},
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& comum classificar as técnicas de solugdo de conflitos trabalhistas
da seguinte forma: conciliagdo {quando as partes encontram a sdélugéo para
‘o conflite}; mediagdo (quande uma terceira pessoa conduz as partes & con-
ciliagao); arbitragem (guando um terceirc alheic ao conflito, ¢ arbitro, apre-
senta a solugdo para ¢ confiito, solugdo esta que.é espontaneamente se-
gunda pelas partes™); e o processc (quando uma terceira pessoa, 0 juiz,
que & orgao do Estado, tem o poder de decidir o conflito).

Mas, a classificagdo apresentada nio se encaixaria perfe;tamenle a
{odos os. n'_IOde|OSjurIdICOS As diversidades juridicas de cada paifs deixam
aos juristas uma tarefa muito ardua para classificar, adequadamente, as
diversas téenicas de solug@c de conflitos individuais do trabatho..

No enfrentamento desse desafio, a primeira cbservagéo importante a
fazer é gue a conciliagdo ndo poderia ser apontada como técnica de solu- -
¢io de conflitos, porque, em realidade, trata-se do resultado da negocia-
¢ao, que pode ocorrer no ambiente das técnicas de solugdo instituidas ou
fora delas. A cenciliag@o é um resultado possivel para o conflito também no
processo e mesma.na arbitragem. No processo, alias, quase todas as or-
dens juridicas. estabelecem a conciliagdo como uma de suas atividades
primordiais.

-Assim; a conciliagdo seria a solugdo possivel para um conflito, em
oposicdo ao julgamento. A conciliagéo e a solugdo encontrada pelas par-
tes, com-ou sem auxilio de uma terceira pessoa, gue pode ser um media-
dor, um {uiz ou um arbitro. O julgamento & a decisdo que pde fim ao conflito,
dizendo qual dos conflitantes tem razéo.

As técnicas de solugdo de conflitos destinam-se a encontrar a conci-
liagdo ou a apresentar ¢ julgamento. As técnicas instituidas sdo: a media-
.¢do; a arbitragem; e o processo. : .

Na mediag&o limita-se o ierceiro a conduzir as partes a conciliagéo.
Ja no processo e na arbitragem, o terceiro, que também pode exercer uma
funcdo de mediador, tem o poder de solucionar o conflito, apresentando
aguela-que ao seu ver é a melhor solugado, sende que no processo esta
solug&o deve. se apoiar no direito material.

O processo e a arbitragem possuem suas pecullarldades Grosso
modo, pode-se dizer que a arbitragem-é frute da liberdade de escolha que
se origina nos postulados da liberdade e da n2o intervengéo-do Estado nas
relagoes dos particulares, enguanfo que o processo-se apresania como um
direito ¢onferido ao cidadao de exigir do Estado as medidas necessarias
para conferir efetividade aos direitos positivados na erdem juridica.

No entanto, no que diz respeito as relagées de trabalho, reconhecen-
do-se as diferéngas econdmicas que caracterizam a relagdo-trabathista, o
que restringe a nogde real da liberdade, a arbitragem ganha caracteristicas
distinias dagueia que se exerce nos conflitos comerciais. Desse modo, as
experiéngias da arbitragem, como técnica de sofugdo para conflitos indivi-

{7} Dal porque alguns aproximam a arbitragem & conciliagéo.
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-duais trabathistas; apresentam as.seguintes caracteristicas: possibilidade
.de controle com relagdo-as das-garantias .processuais; possibilidade de
fecurso; forga executwa da declsao e, respelto as: dlSpOSlgoes de ordem
-pubhca : : o : S

H4, consequentemente no ambito das relag:ces de trabalho urma
-aproximagéo entre a arbitragem e o processo, tornando’ fragll as suas dis-
tingbes tradicionais, para fins de por em confronto sob esta perspectlva 0
publice & o privado. - o o

A conscnénma da fragilidade do trabaihador em face de seu empre-
'gador e a conseqiiente obstrugédo da via jurisdicional, que a esceolha da
arbitragem representa, fazem com que & arbitragem nos conflitos indivi-
duais trabalhistas seja vista de forma. restrita, para que nao represente,
em concreto, uma restrigéo a condigﬁo de cidadao do trabalhador, lem-
brando-se que o acesso a Justag:a € um ‘dos fatores der:lswos do -exercicio
-da -cidadania. : S

As técnicas extrajudimals de solw;ao de conflltos na esfera das rela-
¢es individuais-do trabalho, tanto a arbitrager’ quanto a mediagéo, néo
estdo completamente isentas de uma certa: |nterven§:ao sstatal, ainda-que
meramente fiscalizadora. Em alguns paises os organismos mst;tucmnall-
zados: para atuagdo dessas-técnicas (arhltragem e medzacao) sdo ate mes-
mo Ilgados ao propric Estado.

'O processo, por sua vez, ho- dcmmlo dos confhtos mdlwduals do tra-
-balho, também ganha caracteristicas espaciais com relagédo ao- processo
organzzado para os demais tipos de conflito social: O procedlmento segue,
em: regra -as -caracteristicas do procedimento- oral. :

‘Em-alguns paises, o Estado criou um drgéo’ |unsd|cxonal espec;ahza-
do em coniliios individuais do irabalho {Alemanrha). Em outros, esses con-
flitos sdo julgados.pelos juizes.da justi;:a COmum, mas. respeitando regras
procedimentais. especificas e estes juizes, em. geral séo. espemahzados
em .matéria trabathista (ltalia). . _ . S

A jurlsdzgao espemal;zada ‘em regra; possui uma compos@ao parlt'c‘l-
ria, isto €, um orgao Julgador composto por um- juiz ‘de-carreira (dito juiz
profissional} e dois juizes leigos (ditos ndo profissionais), que representam
os empregados. e os empregadores, respectivamente. :

" Nos paises que. adotaram- este sistema, encontram-se, 1ambem al-
‘gumas diferengas. Em- alguns a composicao paritaria- existe somente em
‘primeiro grau de 1ur|sd|9ao (Franga): Em segundo-grau, os processos sao
apreciados por jufzes profissionais, unicamente, gue, em geral, integram
uma.camara especializada em conflitos trabalhistas. Em .cutros paises, a
composicéo paritaria existe. tambem em. segundo grau (Alemanha).

‘Encontra-se, na Franga, ¢ taso excepcional dos Conseils des
Prud’hommes, urir 6rgéo ‘do Poder-Judicidrio, destinado & solut;ao de con-
flitos IndIVIduaIS do trabaito, composts apenas de juizes ndo profissicnais
(que sao considerados maglstrados} com igual nimerc de representantes
de empregados e empregadores .(um, na fase de conciliagao- e dois, na
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fase deinstrugdo e julgamento). No segundo grau, no entanto, .os conflitos
sdo julgados pelo Tiibunal de Apelacdo;, em camaras especializadas em
conflitos sociais, compoestas unicamente por juizes profissionais.

E possivel ainda falar das diferentes interligagdes dos meios alterna-
tivos e iudiciarios de solugédo dos conflitos individuais do trabalho. |

Em alguns paises; ¢s ¢onflitos individuais do trabalho séo soluciona-
dos exclusivamente pela via estatal (o processo); em outros -somente as
vias extrajudiciarias (mediagio e arbitragem) sac encarregadas de fal tare-.
fa; e em grande parie ha uma coexisténcia entre as diversas técnicas.

No.caso de coexisténcia das técnicas, ha paises em que a via extra-
judicial deve ser necessariamente acsonada antes de se buscar.a via do
Processo (mas, em regra, nestes paises os organismos extrajudiciais ou
sdo entes puiblicos ou possuem alguma intervengéo de um membroe do Es-
tado) e outros em que elas sdo vias faculiativas.

" Essa coexisténcia de idenicas extrajudiciais ¢ o processo em algu-
mas realidades decorre de lei e em-outras de dlsposmvos flxados em ins-
trumentos normativos.

Acrescente-se, azn'da,_por oportuno, gue Mesmao nos paises em que
existe jurisdig@o especializada em conflitos individuais irabalhisias, alguns.
conflites podem néo ser da competéncia desta justica especializada e sim
da Justica comum. Na Franga, por exemplo, os conflitos que decorram da
aplicagio de normas estabelecidas em instrumentos. normativos s&o de
competéncia da justica comum e nao dos Conseils. des Prud’hommes. Na
Inglaterra, se o direito invocado consta da legisiag@o trabalhista {cada vez
mais intensa naquele pais) a competéncia € da Justiga do Trabalho, mas se
o direito invocado & extraido da «common faw», a com_petén_c_ia ¢ da justica
comum.

Existe; portamo uma diversidade muito grande de técnicas de solu-
¢ao0 de conflitos individuais do trabalho pelo mundo. O que proponho ao
leitor neste breve ensaio étentar identificar as razdes histdricas e culturais
dessas diferengas, para suplantar as diferengas e encontrar 0 ponto ¢o:
mum_que as unem, possibilitando localizar agueles que seriam os princi-
pios universais das técnicas de solug&o dos conflitos individuais do trabalho.

Anallsemos agera, com maior vagar, as técnicas de solugao de con-
flitos individuais.do. frabalho em conformidade. com a experiéncia de alguns
paises.

Il — MEDIAGAO 'EXTHAJUDIC'IAL'

A mediagio extraludlmal exercé um pape! muitc |mportan2e nos-con-
fiitos individuais do trabalho em alguns paises, mas a maior ou menor inci-
déncia da mediacao nos confiitos individuais do trabalho nédo esta direta-
mente . Ilgada 4 tradicional divisdo dos sistemas juridicos (common law x
romano-germanico).
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. Sendo -a mediag&o uma-técnica extrajudicial; pode-se imaginar que.
ela tenha maior incidéncia nos pafses do-modelo -angio-saxdo,; que tradi-
cionalmente 'séo vistos como sistemas onde ha a. ellmlnagao da panlmpa-
¢&o do Estado nas relagdes sociais.

Mas, esta visdo tedrico- concenual néao corresponde a realldade

‘Em primeiro lugar, que no due tange ‘s relagbes de trabalho, as
dlferengas marcantes entre 08 d0|s mode!os class:cos cnados é cada vez
mais tenue o : : : : : :

_ Em segundo Iugar as expertenmas concretas de utlllzat;ao da medza»
¢&o nos conflitos individuais do-trabalho impedem:que se possa. conmdera-
la uma técnica 1ota[mente privada de solugio de conflnos S :

1 A expenenc;a de afguns palises

Na:Alemanha, havendo um conflito; o irabalhador pode -escother en-
tre: propor uma demanda perante -a Justica- do Trabalho; ou propor uma
reclamago junto ao comité de estabelecimento, que possui -a fungéo de
encontrar uma solugio congiliada para o conflito. Este organismo, o comité
de estabelecimento, tem sido o responsavel pela so[uq:ao de. cerca de 50%
dos contlitos mdmduals do 1rabalho na Alemanha®,

. Em- conformldade com uma lei.de 15 de janeiro- de 19?2 toda empt’e-
sa.com a¢-menos.cinco-empregados deve possuir.um- conselho de estabe-
lecimente que dispde de-poder de-decisdo em trés niveis: questdes sociais;.
questﬁes do pessoal; questies econdmicas®..Os conselhos: de estabeleci-
mento sao compostos unicamente de- representantes dos empregados

‘No’ que diz respeito s questoes sociais, o conselho de estabe[ec:l»'
mente possui um poder de decis&o conjunta com a diregdo da empresa a
propdsito:de’ questdes disciplinares; reorganizag¢ao do tempo de-trabalho;
formas -de pagamento dos saldrios; fixag&o de licengas remuneradas; con-
trole .de: performance htglene = seguranga do trabalho gestao de obras
sociais!id, s

" Nos estabelecimentos com _ma.is.d_e 20 .empregados, o. empregador
antes de qualquer contratac@c ou dé alterago nas condigbes de trabalho
deve consultar o conselho de: estabelecimento, o qual, no casa de dtscor-
dancia, pode propor-agio perante a-Justiga do Trabalhot!'h - '

{8) Selon Ana Marfa Arratfa, «Un clima diferente: gbservaciones en corles del trabajo en allemania»,

fn Relaciones de irabajo, _organo oilt:lal de Ia asocsacmn chltena de relaciones laborales, ano
2001, n.33,p4g.38.

(9) La participation des salariés 4 la gestion des enlreprlses Les documents de travall du SENAT
série LEGISLATION COMPAREE, France, 1999, pdg. 5.

{10) La partm:pauon des salariés, a a geshon des entreprises Les documenls de travall du SENAT-
série LEGISLATION COMPAREE, France 1999 Pig. 8. ) )
{11} «Les mesures prises par I'employeur &n conlradichon avec e dmlt de codétermlnahon du_
Conseil d'Etablissement sonf inopposables au salarié individuel, » Pamck Hunour Drolt du travali
et culture sociale; Fexemple allemand, CHarmattan, Paris, 1999, pag. 25.
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O conselho deve ser consultade também no caso de dispensa de tra-
balhadores, mesmo individual. Se a eventual oposi¢do do conselho. & dis-
pensa for baseada no desrespeito aos critérios de dispensa habitualmente
utilizados ne estabelecimento, isto possibilitard ao trabalhador pedir em
juizo a'sua reintegragaoe ac emprego.

Os conselhos de estabelecimento, portanto, possuem uma importan-
te fungdo dentro do sistema alemao, mas vale lembrar que este sistema &
marcado pela protegio generalizada ao trabalhador em face de dispensa
imotivada. A dispensa de um emprego deve ser socialmente justificada e
motivada em razao de: comportamento de trabalhador incompativei-com os
interesses da empresa; ou necessidade urgente da empresa decerrente
de sua situagcao econdmica,

Na.Bélgica, os conflitos individuais sao geralmente submetidos a de-
legagéo sindical ou ao delegado sindical, nos termos previstos em normas
coletivas. «En cas d'échac, la commission est saisie de I'affaire. Efle s'efforce
de concitier les parties et de recommander un arrangement. Dans certains
secteurs, les contestations arrivent rarement devant !es tribunaux et sont
réglées par la commission paritaire »0®

Também na Bélglca a negomagao possui um papel muito importante
nos conflitos de trabalho. Os sindicatos, no entanto, sdo suficientemente
fortes. Cerca de 70% dos trabalhadores sdo filiados a uma das-trés gran-
des centrais- representativas dos trabalhadores {(FGTB, CSC, CGSLB et
FEB)4,

Na Dinamarca nde se pratica a mediagéo extraiudicial como técnica
de solugdo de conflites individuais do trabalhot!®,

Na Espanha, antes de buscar a via judicidria, o interessando deve
precurar ¢ Servige de Mediag8o, Arbitragem e Conciliagdo (SMAC) ou a
Unidade de Conciliagdo da Comunidade Autdénoma (UMAC), que s&o, no
entanto, drgaos administrativos.

. As convengoes coletivas podem, é verdade, criar um drgdo seme-
lhante, de natureza privada, que uma vez existente também deve ser acio-
nade anies de se buscar a via judiciéria {c processo). A tentativa de conci-
liagdo diante de um desses institutos & vista como requmlto prévic ohnga-
torio para o acesso a via [Ud:Clérlaf15’

(12} Fréddric Géa, Olfo Kaufmann, Francis Kessfer et Stéphane Michal, «La rupture du contrat de
travail allemand: présentation générale~, in La rupture du contrat de travail-en droils frangais et
allemand, Direction da Cathering Marraud, Francis Kessler el Frédéric Gda, Presses universitaires
de Strasbourg, Strasbourg, 2000, pags. 34-37.

{13) La réglementation des condilions de travail dans les Etats membres de FUnfon européenne,
vol. 1, Commission européenne, 1959, pdg, 88.

{14) Villgbrom, Jacques & Quelant, Guy-Fatrice. Les juridictions du Travall &n Europe LG.D,
Paris, 1992, pag. 27.

{15} La réglementation des condilions de travail dans les Etats membres de I Umon eurgpéanne,
vol, 1, Commission européenne, 1939, pag. 88.

(18) «La LPL sitda'la-instituticién “de la conciliacién previa’ bajo la rdbrica genérica {titu]o W, libro
10.) "de la evitacion del proceso’ y comienza su regulacidn en el artfculo 63 diciendo que ‘serd
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" . Entretanto, «esta obrigatoriedade n&o se aplica em uma.serie de ca-
sos enumerados detalhadamente na lei, & qual'permite' por razoes de ur-
gencla ou outros: motwos ter acesso drreto avia ;udlmana»f“”

Além dISSO na pratica na imensa malorsa dos. casos, a medlagao tem
SldO realizada perante os institutos adm;nlstratlvos(”’}

O acordo fe:to possw fcrga executlva «comparabie 3 cel%e d'ung
sentence judiciaire» % e pode ser posto.em discusséo perante.a-Justiga do
Trabalhe, no que tange: a validade do ato.juridico realizadoe. A imputagio.de
nulidade deve ser baseada nos motives de invalidagéo dos atos juridicos
em geral {LPL article 67. 1}: A agag, visando esta. mvaltdagao deve serexer-
cida no prazo de 30 (frinta) dias (LPL article 67. 2)... : .

No-caso de ser ¢ Estado ¢ demandado, o procedimentoprévio de
conciliag@o ¢ subsmuldo por uma’ «reclamagao admlnlstratwa prewa» {LPL
arncle 69 1} : . .

_ ‘Na Italia, nao. hé. uma regra. Iegai obr;gando a tentatwa de acordo em
um 6rgao extragud:marlo antes de se buscar.a via judiciaria, mas «presque
toutes les conventions coliectives nationales contiennent des clauses
reglssant le réglement amiabie des conflats (de drons) du travaxl»fz"’

: As convengoes coletivas, geralmente preveem que a. tentatwa de
conclllagao € uma etapa obrigatdria antes de-se: passar-a via judiciaria. -

Nes litigios relativos a dispensa de trabalhadores (individual ou cole-
tiva) no setor industrial a lei incentiva que mecanisimes de conciliagdo se-
jam criados. «La cenciliation comme mode de réglement. des -conflits est
-encouragée.par la loi n, 533.(1973) qui prévoit-la.création-de commissions
de conciliation tnparutes Ces commissions sont habilitées a intervenir. dans
tout le litige portant:sur.des. droits individuels.»®#"

requisito previo para la tramitacién del proceso el intento de concshacén ante, el senvicio adminis-
trativo correspondiente’; a en su caso, ‘ante el drgano que asuma estas funcmne que podrd
constituirse medianie los acierdos interpréfesionales o las convenios colectivos previstos en ET,
articulo 83.» (Manuat Alonse Ofea 8 César Minambres ng, Derecho procesa! del traba;o Civi-
Aas, Madrid, 1997, pdgs. 130-131)

{17) «...cetie obligation ne s'applique pas dans une séne de cas énumérés &N détall parla loi, i,
pour des raisons d'urgence ou autres, § est permis d 'accéder directement & la voie judiciaires. La
réglementation des condilions de travait dans les Etats membres de ! Unmn européenne vo! 1,

Commission eurepgenne, 1999, pag. 88.

(18) «daris lmmense majorité des cas, s'effectue jusqu'a. présent devant une instance adminis-
-trative, bien qu'elle puisse également s'effectuer par des protédures élablies & cef effet par la
négociation co!!echve U encore par des accords :nterprofessncnneisn (ob cll «-La rég!emenla-
tion:..», p&g. 88}

{19) La réglementation des conditions de travail dans-les Elats membres de I Unlon européenne,
Vo, + — Etude comparative.du droitdu travall en vigueur dans-les différents Etats membres
Office des publications officielles des Communaultés européennes, pag. 88. :

{20) La réglementation des. conditions de travail dans les Etats membres dei Unzon européenne
vol. 1, Commission europgenne, 1999, pdg. 88. '

{21) La réglementation des conditions de travail dans les Etats membres de I"Unign eumpeenne.
vol. 1, Commission européenne, 1994, pag. BS.
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"Entretanto, a forga executiva do instrumente firmado, no caso-de con-
mllagao depende de homologac&o do Poder Jud:ménoiz"’l

Além disso, ha discussiic doutrindria acerca da obrlgaioriedade_ de
se tentar a concifiagdo nas vias extrajudicidrias antes de se buscar o pro-
cesso. Segundo Giovanni Tesoriers: «ll sistema, risulta, dunque, essere il
seguente: a) le parti possono adire immediatamente il giudice del lavor,
senza che per guesto sia necessario esperire preventivamente aleun
tentativo .de conciliazione (e, come vedremo, anche in presenza di una.
clausoia compromissoria contenuta nei contratti colletivi di lavoro); b) se
perd, le parti stesse lo ritengone, prima di adire 'autorita giudiziaria, possono
tentare ta conciliazione in sede sindicale o ¢} davanti alle apposﬂe commis-
sioni provineiali.»©

Esta comissao de provincia, citada por Tesor.fere, «est composee du.
Directeur de POffice provincial du travail et de 'PUfficio Proviriciale de! Lavo-
ro et dellsa Massima Occupazicne' (UPLMO) quila préside, de guatre mem-
bres représentant les émployeurs et de quatre membres representant les
travailleurs. »@

A mediag&o, na Itélia, portante, pode ser realizada por um érgéo-para--
estatal, integrado por representantes de trabalhadores e empregadores.

‘Também em Portugal, percebe-se uma preocupagao em se encontrar
uma concﬂlag:ao extrajudicial para o conflito trabalhlsta '

. Aconciliagéo é tentada «perante os sez’\ngos de conciliagéo do traba-
Iha ou o Ministério Publico do Trabalho competente para a agao»#9,

Apds fracassar a teniativa. de conciliagao, o interessado tem o prazo
de 30 {trinta) dias para conduzir sua demanda perante o tribunal do trabalho.

Na Franca, na Grécia e em Luxemburgo ndo ha qualquer instituto
extrajudicial criado com a finalidade de se buscar a concitiagdo nos confli-
tos individuais trabalhistas.

Na Franga, no entanto, algumas cmaras dos tribunais de apelagéo,
notadamente em Paris e em Grenoble, tém utilizado a prerregativa criada
por uma lei de 8 de fevereiro de 1985, que trata do procedimento de media-
¢A0 nos processos em grau de recurso, enviando as partes ao procedimen-
to de mediagio-(dirigida por um partlcular) para busca de concmag:ao an-
tes. de se dar prossegmmento ao feito.

Esta pratica, no entanto, ndo € a regra e nao estd isenta de criticas.
Como observa Bernard Augier, os profissionais indicados na lista de me-
diadores sdo “certamente competentes em sua'profiss@o mais freqlente-

{22} .., 'accord-intervenu-devant la commission de canciliation doit &ire authentifié par un décret
du pretore, le magistrat du-tribunal de droit commun, pour étre immédiatement exéculoiren. Jad-
ques Desmarais, ab. cit,, Les modes alternatifs..., pdg. 415. .
{23} Diritto Processuale del Lavoro, CEDAM, Padova, 1991, pdg. 115, )
{24} Vitlebrum, Jicques & Quetant, Guy«Pamce Les jundacuons du Travail'en Europe, L.G.D.J.,
Paris, 1992, pdg. 112.

{25) Jean-Bernard Paillisser, Le droit social au Portugal, Lamy, Paris, ‘1991. pég. 30.
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mente pouco-afeitos a realidade da-empresa e do salariado, excetuando os
chefes de empresa e sindicalistas patronais ou salariados mas ai-ha mani--
{estamente um problema quante & sua. lmparc;alldade pors que o mediador
esta sozmho d|ame das partes™®®.

'Na Poldnia h& comissGes de concmagao de estabe!emmento Esias-
comissGes sdo. gonvocadas ;pefo empregador; em.comum acordo com o
sindicato. N&o havendo o sindicato, a comissdo é convocada:pelo-empre-
gador, apos obtengéo .de- acordo- dos empregados. A comiss&o pode ser
acionada por. ato voluntario e unifateral do.empregado. Entretanto, o-em-.
pregado pode optar por.acicnar diretamente.o tribunal do trabalho, tratan--
do-se esse prerrcgativa de um direito . constitucionalmente asseguradoi?..

Na Australia, junto a Divisdo do Trabatho, 6rgao federal, ha a «comis-
" sao federal» ou simplesmente . «comissao», que é encarregada. da media-
¢cdo e arbitragem dos-conflitos do trabalho: Ela. é composta de. camaras
especializadas em cada ramo.de atividade. Em.cada um.dos seis Estados.
da federag@o: h4, ainda, conselhos de mediagéo e -arbitragem®, - -

Também nos Estados Unidos hd um Servigo Federal de Mediagdo &
Congiliagao. (FMCS), que se trata. de-uma. msmuu;ao publlca ccm escrzto—
rios regionais disseminados por-todo o pais. -

-0 -FMCS contava, em 1885, .com 230 mediadores, que sfo funcmna-
tios ]JUb|ICOS com regime de-tempo complete, que prestam seus servigos nos.
diversos. escritérios do FMCS espalhados pelo pafs: «Quarante-cing Etats
fédérés. possedent un organisme de médiation compétent pour connaitre des.
différends nés de relations de travail intéressant plusieurs Etats et six d’entre
eux ont'un orgamsme séparé pour les conflits-du travail du secteur:privé et
pour ceux qui intéressant tes agents de I'Etat et des collectivités locales. En-
vertu de la loi, le FMCS a ['obligation.de renvoyer aux organismes.de médiation
des. Etats les différents qui. echappem a.sa compétence officielle.» 9.

Na Inglaterra, até 1975, as relagbes de trabalho “se caracterizava:
pela ndo.intervencdo. da lei e pelas negomagoes -coletivas espontaneas"“m

[26} «La médrahon dans Ies conﬁlls :ndw:duels du lravaﬂ» in Dmll Ouvner 1um 1999 pég 226 )
[2?) «Ces commissions peuvent étre conuoquées en commun parl employeur etla secuon synd:cale.

-clliation peut étre convoquée par Femployeur lui-méme, apres avoir obtenu ravis posmf des em-

ployés méme (art, 224 § 3 du Code du travail). La:procédure de:conciliation peut étre menge
uniquement i la demande de I'employé {art. 246 § 1 du Code du lravall) Pourtant, au fieu de
s'adresser &'la commission dé concillation, Femployer peut's ‘adresser directement-au tribuinal de
travail, La Constitution donne & toute personne. le droit & ce que.sa cause sol! entendue par-un.
tribunal {art. 451 de la Conslitution) et au mains en deux instances (art. 176 1. de la- Constitu-.
tion).» Michal Sewerynski, Les juges et le droit social, rapport présenté au Sémmaue Inlernal10~
nal de Droit de Travail, Bordeauy, juillet 2001, pdg. 7.
{28) Nicolas Bialn, John Goodman et-Joseph Loaweanberg, «L.a meédiation; la conciliation et I'arbi-
trage: comparafson internationale entre 'Australie; fa Grande-Bretagne etles Etats Ums» m Revue:
internationale du travall, vol, 126,n. 2, 1987, p40.203: e .
(28 Micolas Blain, John Gooddman et Joseph Loawanberg, «=L.a médlation‘ la conciliation at Tarbi-
trage: camparaison internationale enire I'Australie, Ja Grande-Bretagne etles Etats Unisx -in. Ftevue
internationale du travail, vol, 126, n. 2, 1987, pag. 203,

(30} Ibidem, pag. 201.
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Em 1875, foi criado o servigo consultivo de conciliagéo e arbitragem (ACAS)
para conciliar e resalver conflitos individuais do trabalho e mesmo conflltos
coletivos também de interesses:

A ACAS & um organismo financiado pelo Estado, mas que nédo & sub-
metido ao controle do Estado, «vez que ele & dirigido por um Conselho, que
é composto de empregadores, sindicalistas e pesscas |ndependentes»f3“
A ACAS, dentre outras atribuigdes, pede funcionar como érgéo de concitia-
¢do e de arbitragem tambem de conflitos individuais do trabalho, mas para
isto & necessaria- a formulagéo de uma demanda de uma das parles em
conflito e a aceitagBo da outra parte® 63,

Q conselho da ACAS, de fato, é «composto de um presidente e de
nove membros a tempo parcial; seis representando os empregadoras e os
empregados € trés membros independentes vindos do meio universitario
dotados de-.um grande conhecimento das relagbes proflssmnals e das gues-

. toes gue lhe s80 conexas»®.

Em alguns tipos de conflitos a- ACAS, junto com 0 Secretario de Esta-
do, deve intervir, necessariamente. E o caso, por exemplo da dispensa
coletiva por motivos econdmicos®,

‘A possibilidade de uma concifiagio a respeito do direito que o conlito
envolve, no entanto, é prevista na prépria lei. Assim, acionar a ACAS, com
0 mlwto de buscar a congiliagéo, somente sera possivel nos casos em que
a lei permite tal solugéo.

‘No Quebec ha um procedimento interno nas empresas para se bus-
car uma solugio amigavel para os conflitos trabalhistas.

«A estrutura e a configuragdo das etapas do procedimento variam
enormemenie de uma convengio coletiva para outra, dependendo de fato-
res como o tipo da indistria, 0 modo de organizagdo da empresa e do
sindicato, assim ¢omo do ndmero de centros de decisao da empresa. Além

{31) J. A, Jolowicz, Droit anglais, Dalloz, Pasis, pdg, 450.

(32} Viflebrum, Jacques & Quetanl, Guy-Fatrics. Les jurldlCliOﬂS du Travail en Europe, L.G.D.J.,
Paris, 1592, p4y. 83.

{33) «Au Royaume-Uni, le réglement des conflits $'effectue rarement dans le cadre d'une procé-
dure institutionnalisée. Les litiges sont réglés de fagon informelle, suivant les procédures propres
4 chague enlreprise et dans le cadre d'instances paritaires. Le Parlement cherche & encourager le
développement des mécanismes volortaires, C'est ainsi que les employeurs occupant au moins
20 travailleurs ont Pobligalion de notilier par écrit & chaque salarié les procédures disciplinaires
qui leur sont applicables et les voies de recours dons il disposent.» La réglementation des condi-
tiens de travail dans les: Etats membres de § Union eutgpéenne, vol. 2, Commission européenne,
1498, pag. 261,

{34).Ibidem, pég 204.

(35} «ll-s'agit-d'un organisme admlmstranf crés dans e cadre de I Employement Prorecnon Act
adopté en 1975 par.un gouvernement travailliste, |l est dirigé par un Conseil composé d’un Président,
lequel ast aussi Directeur safarié de f'organisme et de-neuf menmbres; — trofs sont nommds par
I'erganisalion patronale {Coniederation of Brilish Industry}, — trois sant nommes par I'crganisation
syndicale (Trade Union Congree}, — trois sont nommés par le ministre du-Travail parmi des
personnalités Indépendanles (praticiens du droil et universitaire).» — Villebrum, Jacques & Qustant,
Guy-Patrice. Les juridictions du Travail en Europe, L.G.0.J., Paris, 1892, pdg, 85.
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disso, a convengdo indica 0s:prazos-nos quais as partes devem agir em
cada etapa do procedlmento Frequentemente 05 'prazos sao definidos de
forma precisa e as conseqliéncias de seu desrespe;to sa0 claramente defi-
nidas. Em resumo, todo o confiito submetido & apreciagao do orgéo criado
internamente nas empresas quando pao se prevé um procedimento deve.
seqguir.o procedlmento fixado nas convengdes coletivas para o procedimento
de arbitragem e, hao faita de especmcagao _seguir as disposi¢bes do Codi-
go do trabaiho. 2138) :

- Somente cerca de 2% dos conflltos submendos ao orgao mterno para
fins de canciliagdo, chegam até a arbitragem®,. -~

“No Japdo, as Comisses Regionais do Trabalho e a Comiss&o Cen-
tral do Trabalho sao encarregadas dos Ilt[glos ‘que-decorram de praticas
desleais no trabalho (discriminagéo ém razao de atividade sindical; recusa
ilegmma de negociar — isto sob o ponto de vista coletlvo — tngerencsa na
organizacéao dos trabalhadores). : .

" Nos pazses africanos de lingua francesa, para se ter-acesso & Justiga
do Trabalho deve-se passar antes por um procedimento prévio de tentativa:
de concmagao diante do «inspetor judiciario», isto de forma obrigatéria na
major parte.dos paises.e facultativa em outros®®. «Dans la plupart des pays,
il existe, outre la tentative de conciliation devant I'inspection.du travail, une,
tentatwe de conmlzatlon devant le.tribunal du travail.»©

Na China, apesar da possibilidade de se ter acesso ao Judlczéno para
solucionar conflitos do trabalho, priorizam-se a_conciliagdo e a arbitragem.
E importante reparar, no entanto, que a mera posmbﬂ:dade de hoje se ter
acesso ao Judiciario para tal finalidada | ia representa uma sensivel maodifi-
cagao no: S|stema chmes porque ate bem pouco atras’ apenas a via adml-

(38} «La structure et:la conflguranon des étapes de la procédure: varrenl énormément d'une
convention collective -3 Faulre, celles-ci dépendant de. facteurs comme INndustrie; le mode
d'organisation de ['entreprise et du syndicat, de méme que e nombre de paliers décisionnels
qu'on y trouve. De plus, {2 convention indique les délais dans lesquels les parties doivent agir 2
chaque éltape de la procédure. Souvent les délais sont définis strictement et les conségquences de
{eur non respect par 'un ou{'auire des parties clairement indiquées. Enfin; au-delz de la procédu-
re interne, tout grief non réglé doit &tre référé a l'arbitrage selon les modalités indiquées dans la
convention cofiective ou 4 défaut, selon les. dssposﬂmns du Code du rravarf v Giles deeau La_
pmcédure . 0b. Cit,, pag. 5. .

{37) G. Héber: apud Gites. Trudeau; ob, <:|t pag. 5.

(38) Raymond Lemesle, Le Droit du travail en Afrique francophone EDICEF Pans. 1989, pag 258.
(39} Raymond Lemes-’e Le Drott du travail en Afnque francophone EDICEF, Paris, 1989, pag: 258 :

(40) Cetle. nouveaulé que marque [e recours aux tribunaux n'a pas échappé aux travailleurs, qui
commencent & s'en prévaloir. Linstauralion de recours véritablement juridigues est aussi présentée
comme un grand progrés au bénéfice des travailleurs par les auteurs de dociring chinolse. En
effet, la tendance des travailleurs, en cas de conflit, consistait & tenter de régler fe probldme-en se
tournant vers fés supérieurs hidrarchiques, mais ce mode de réglement est 3 présent décrire au
metif qu'ilne-donne pas d’assise aux droits des travailleurs, et que las responsables et violations
n'encouraient, {e plus souvent, aucune responsabilitd. e légisiateur encourage donc les travail-
lzurs a faire valoir ledrs droits et A utiliser Je' sysiéme judiciaire & cette fin sl nécessaire, ce qui
conslilue un changement important dans Ta culture juridigue chinoise Contemporaine, du-moins
par rapport 4 la période maaiste, » Héléne Pfquef Le droitdu travail dans la Chine des rérormes.
FHarmattan, Paris, 2000, pag. 150.
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nistrativa estava aberta ao trabalhador. Conforme explica Sefon Héléne Pi-
quet, esta novidadé que o recurso aos tibunais representa ndo escapou
dos trabalhadores, que comegam a dela se utilizar, A instauragéo de meca-
nismos verdadeiramente juridicos é também apresentada como um grande
pregresso em beneficio dos trabalhadores pelos autores da doutrina chine-
-sa. De fato, continua a autora citada, a tendéricia dos trabalhadores, em
caso de conflito, era tentar solucionar o problema junto aos superiores hie-
rarquicos, mas este mode de solugde acaba por nao atribuir qualguer res-
ponsabilidade aqueles que violavam os direitos dos trabalhadores. Por con-
seqiiéncia, o legistador, atualmente, encorala, portanto, os trabalhadores a
fazerem valer seus direites e a utlilzarem o0 sistema judicidrio para tai fim se
necessdrio, ¢ isto constitui uma mudanga importante na prépria cultura ju-
ridica chinesa contemporanea, ao menos com relagao ao periodo magista?®.

. Sob o ponte de vista estritamente legal, a preferéncia pela mediacéo
esta enunciada no artige 4 do Regufations for Handling Labour Disputes.
Trata-se, no entanto, de uma etapa facultativa®™,

Na Argentina, a mediagéo acontece diante da Administrag:éo do Tra-
balho, ou nos organismas de solugac de contflitos confiados a gestao cole-
tiva“®, mas os acordes ali formalizados devem ser validados (homologa-
dos) ou pela Justiga, ou pela Administragdo do Trabalho3,

Esciarece, no entante, Adrian O. Goldin gue «ha pratica, antes de exa-
minar o acordo para autorizar ou rejeitar sua aprovagao, o Ministério do Tra-
balhe ndo possui qualquer informagdce relativa aos fatos que se situam
base da controvérsia, 0 que em realidade néo ihe permite estabelecer se o
acordo corresponde, como exige ¢ artigo 15 LCT, a um justo acerto de con-
tas dos interesses das partes, nem, por via de conseqgléncia, determinar os
direitos quanto aos quais se deveria Impedir a rengdncia. Assim descrito, o
sistema parece tender & aprovagéo de todo acordo formulado no &mbito da
instancia de conciliagio, simplesmente pelo fato de ter sido 14 concluido» ©4,

{477 =1 s ‘agit cependant d'une etape facultalive. Les parlies peuvent aussi, scit directernent, soit
en second lieu, se trouver vers le comité de conciliation (ou médiation) de I'entreprise. Ce dernier
posséde une struclure tripartite. Y sidégent des représentants des emp!oyés de l'employeur et du
syndicat, Aux termas de article 10; le comité dispose de trente jours pour régler le conflit, La
conciliation se fait sur. la base du caractére volontaire de la participalion des deux partigs. {...) En
cas d'échec, les parties peuvent saisir fe comité d'arbitrage pour la solution des conflits du travail
aflilié & chaque Burgau du Travail local.» Héléne Piquet, Le drolt du travail dans la Chine des
réformes, "Harmattan, Parig, 2000, p4g. 152,

{42) Adrian O. Goldin, Les formes judiciaires et extrajudiciaires de raglement des conilits du tra-
vail: remarques et réllexions, rapporl présents au Séminaire International de Bordeaux, juillet
2001, pdg. &.

(43Y Adrian O. Goldin, Les formas judiciaires et extrajudiciaires de réglement des conihts du tra-
vail: remarques et réflexions, rapport présenté au Séminaire International de Bordeaux, juillet
2001, pag. 5 — note de bas de page.

(44) «en pratique, avant d'examiner Paccord pour autoriser ou rejeter son approbation, le Minisigre
du Travail ne tien compte d'aucune information refative aux fails 4 la base de la contraverse, ce qui
en réalité ne lui permet pas d'établir se cet accord correspond, comme ie réclame {'article 15 LCT,
& unejuste prise en comple des intéréts des parties, ni par voie de conséquence, de déterminer
{es droits dont on devrait empécher I'abandon. Ainsi décril; le systéme parait tendra 4 'approbation
de fout accord concertd dans le cadre de l'instance de concitiation, parfe seut fait quit y aurait g1é
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‘Atentativa de conciliagio, na Argentiria, é uma condigéo parao acesso
Avia |ud|cnér|a assm como- ocorre no Peru eno Urugual ’ .

2 Conc!usao ;

: Seguindo-os- exemplos amma menmonados vé-se- que a medlag:ao
extrajudicial dos conflitos individuais do trabatho ndo é uma. mas varias,
podendo-se- até mesmo ser proposta uma sua clasmflcagao a partlr de
aiguns critérios.

Fonte' segundo a fonte" jurldlca que Ihe da orlgem a medtag:ao em
contlitos individuais de trabalho pode ser instituida por lm ou_por. |nstru-
mentos normativos.

_ Enconiram -se exemplos do prlme:ro tlpo na Alemanha Inglaten'a Ar—
'gentlna -Austrélia, Bélgica, Brasil, Espanha Estados Un[dos France, Polo-
nia e Japéo.

_ A lei, .no entanto, pede criar um. mstl:uto propno encarregado da me-
diagsio, como na.Inglaterra, Australia, Espanha, Estades Unidos e Japéo,
ou ela pode simplesmente definir 0s parametros a serem obedecidos por
instituigbes privadas, criadas com esta finalidade, seja no &mbito da fabri-
ca, sindical ou mtersmdlcal como ocorre na A!emanha Argemlna China,
F'olon;a e Brasil.’

A convengao coletwa como fonte excluswa da rned;ag:ao em conflltos
individuais do trabalho.é excegdc e possw exemplos na DI’OVII"ICIa do Quebec
e na Iialla :

- Entretanto, vale. Iembrar na Itélla embara: na real:dade as’ convent;oes

coletivas sejam a fonte principal da criag@o da mediagao, hd comissdes de

onczhag:ao lnparmes criadas porlei, instituidas. em cada provincia, com a
atribuicéo ‘de solucionar conflitos do trabalho pela via-da conciliagéo.

Na Franga, ndo ha propriamente uma previsio legal a respeito de um
instituto de medlal;ao ou mesmo parémetros a serem segmdos para a for-
mag:ao da. medla-;,ao em instrumentos .normativos, mas, par-previsdo lggal,
& possivel 8 Camara Social da Corte de. Ape%agao remeter. as partes de um
processo em-vista de julgamento na Corte a-um- precedimento de media-
¢éo particular e isto se tem aplicado, ainda que de: forma muito rara, 1am-
bém nos conflitos individuais do trabatho, .

“Alguns paises onde a lei cria-um erganismo prépric para-a_realizagéo
da mediacéo, nao é proibido que a convengéo coletiva possa também ins-
tituir um tal precedimento, como ocorre na lnglaterra, Argentina e Espanha.

‘Em outros paises, a instituigdo de um organismo privado de media-
¢ao pela via negoc:al é uma faculdade, como na tdlia e no Brasil, enquanto
que et outros é obngalorla como.na Alemanha Belglca Polénia e Ch:na

concius Adrian Q. Goldln Les farmes judlmalres et extrajudtmalres de réglement des conﬂlts du
travall: remarques-et. réﬂemons, :apporl présenlé au Séminaire. Enternatlonal de Bordeaux juillet
2001, pag. .. -
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Nenhum instituto de mediagéo para os conflitos individuais do traba-
lhe existe na Dinamarca®®, Franga, Grécia, Luxemburgo e Portugalt),

Natureza juridica: & mediagéo em conflitos individuais do trabalho
pode estar ao encargo de institutos pdblicos, ou de organismos privados,

Encontram-se institutos publicos nos seguintes paises: Iaglaterra
(ACAS); Argentina (Ministério do Trabalho); Austrdlia (Comissdo Federal);
Espanha (Instituto de Mediagéo); Estados Unidos (FMCS); Japéo (Comls-
sbes Regionais do Trabalho e Comiss@o Central do Trabalho}; e nos paises
da Africa de lingua francesa {Inspegéa do Trabalho).

A mediagio é confiada a organismos privados na Alemahha-, Bélgica,'
Brasil, China, ltalia, na provincia do Quebec e Polénia.

Mediador: o mediador pode ser uma pessoa individual, exercendo
uma funcdo ptiblica {Espanha, Estados Unidos e Argentina), ou n&o (Fran-
¢a). Pode se constituir como uma comissfo, apenas com representantaes
dos empregados e do empregader (Bélgica, Brasil, China, Espanha, lilia,
Poldnia-e Quebec); com representantes dos empregados do-empregador e
pessoas independentes {Inglaterra); e somente por representantes dos am-
pregados (Alemanha). :

l.ocal: a mediagdo pode ocorrer em locais distintos.

No ambito das instituigbes pulblicas, a mediagéo pode ocorrer: no Mi-
nistério do Trabalho (Argentina e paises africancs de lingua francesa); ou
em institutos especialmente criades com tal finalidade (inglaterra, Austra-
lia, Espanha, Estados Unidos & Japéo).

No dominio privado, a mediag&o pode acontecer: no dmbito da fabri-
ca (Alemanha, Inglaterra, Béigica, Brasil, ltalia, China, Poldnia & Quebec);
ne sindicato (Brasil) ou no plano intersindical (Brasil e Espanha).

Forga executiva do instrumento de acordo: o instrumento de acor-
do, segundo cada modelo juridice, pode ter forga executiva sem qualquer
outra formalidade ou ter que se sujeitar a um ato complementar para adquu-
rir essa condigaa.

‘Na Espanha, o acordo possui forga executiva «comparable & celie
d'une sentence judiciaire»®", como ocorre, também, no Brasil.

No entanto, na Argentina, os acordos formulados fora da Administra-
¢ac do Trabalho devem ser homologados ou pela Justiga ou pela Adminis-
tragac do Trabalho®, E, na itdlia, «{'accord intervenu devant la commission

{45) La réglementation des conditions de travail dans tes Etats membres de I'Unioni eurcpéenng,
vol. 1, Commission européenne, 1999, pég. 88.

{46) En Portugal, {a tentative de conciliatian exirajudiciaire est une étape obligatoire dans les cas
spéciaux des accidents du travail et des maladies professionneis,

{47) La réglementation des conditions de travail dans les Etats membres de FUnign européenne
Yol. 1 — Etude comparative du droit du travail en vigueur dans les différents Etats membras,
Oifice des publications officiefles des Communautés européennas, pig. 88,

{48} Adrian O, Goldin, Les formes judiciaires et extrajudiciaires de réglement des conflits du tra-
vail: remarques et réflexions, ragport présenté au Séminaire International de Bordeaux, ;mi!et
2001, pag. 5 — note de bas de page.
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de conciliation.doit .&tre authentifié par-un. décret du pretore, le magistrat
du tribunal de droit commun, pour;étre immadiatement exécutolren®®

Iil — AR EITRAGEM

A arbitragem, como dlto é uma técmca prwada de solucdo de confli-
tos, na qual o &rbitro tem o poder de solucionar o conflito sem estar, em
principio, submetido as regras do direito tanto material’ quanto processual.
A arbitre & escothido livremente pelas partesea solugao dada pelo arbitro
ohriga as partes em razio da prépria vontade que as conduz:u a busca
desta técnica para sciucionar o conflito; - : :

~ No que diz rsspeato aos conflitos mdw:duazs do’ traba%ho no entanto,
a arbitragem, na sua experiéncia pratica em diversos paises, n&o. segue 0
modelo tedrico tradnclonai como veremos a segmr

Destaque se, inicialmente, gue nos. pa;ses da Europa Oc:denial -a
arh:tragem -apesar.de prevista tegaimente, trata-se de um-fendmeno raro
na pratica dos modos de solug:ao dos conflitos individuais do trabalho.

1. A experiéncia de aiguns pa.rses

.. Na Ale_m_anha, _p_or exemplo, «no inte_resse da protegdo do trabalha-
dor, & jurisdigo arbitral s6 & admitida no direito do trabaiho de manegira
limitada. Ndo se pode, em pr:nmplo renunmar a protegao Jurzdsca dos Tripu-
nais do Trabalho»‘s‘”

Somente 0s conflnos que decorrem da aplzcat;:ao de normas coletwas
podem ser solucionados pela via da arbﬂragem ¢ mesmo estes ainda estao
SUJeltos a I:mltagoesfﬁ”

O tribunal arbitral, segundo a Iei deve ser «formado por. um numero
igual de representantes dos trabalhadores e dos empregadores - Contar,
eventualmente, .com um.terceiro. mparmai»*-”’z’ ‘mas a compomgao desses
tribunais pode ser decidida pelas proprias partes. Os-arbitros .s40 escolhi-
dos entre juizes proflss;onals advogados e servidos pubilcos

: A-senteng:a.arbltral tem forga de- cmsa-;ulgada, mas-.ela  somente
pode serexecutada apdés obier esta condigao por uma declaragdo do pre-
sidente do tribunal de traba%ho «que tena a competenma para conhecer
da demanda»t3, . : . .

(48} Jacques Desmarais, ob. cit., Les modes alternatifs.... pdg. 415,

{50) Gunther Grasmann, «Le contenlisuy du teavajl en drait judiciaire allemands, i L'évolution du
droit judiciaire au travers des contentisux dconomique, social et familfal: approche campargtive:
Avant-propos de Cyr Cambler Bruylanl Eruxelles 1984, pag. 397.

(51_) ldem, _pég 398.
{52} Ibidem, pdg. 399.
(53} Ibidem, pég. 400.
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E possivel apresentar um recurso conira uma sentenga arbitral pe-
rante o tribuna! do trabalho, segundo o previsto nc artige 110 da ArbGG, no
que diz respeito & nulidade do laudo arbitral, isto «se normas juridicas fo-
ram violadas ou existe uma causa para revisdo»**

Na Belglca. «a arbitragem néo é um modo de solugdo de ccnflltos
previsto pelo direito do trabalho ou pelas convengdes coletivas. Clausulas
de arbitragem previstas para conflitos futuros somente sdo admitidas para
os trabalhadores cuja remunerag¢ac excede 1.300.000 BEF e que sio res-
ponsdveis pela gestdo da empresa»9,

" Na Franga, uma clausula compromlssorla ndo pode ser fixada nos
contratos de trabalho®®,

Na Espanha, «a arbitragem em matéria de conflitos individuais, trata-
se de fendmeno desconhecido na pratica, mesmo se o Estatuo dos Traba-
fhadores {(apds a reforma de 1994} admita a possibilidade de buscar a arbi-
tragem individuat empregando os precedimento estabelecidos na negocia-
¢fo-coletiva para as divergéncias de interpretacéo e de aplicagdo das con.
vengles coletivas»®), De todo modo, é importante deixar consignado que
por previsao legal os laudos arbitrais possuem forga executiva comparavel
a sentenca judicial®©®,

Na Itdlia, as possibilidades legais de se recorrer 4 arbnragem para
solucionar conflitos de trabalhc sdo bastante limitadas®,

Ermn Luxemburgo, na Holanda e na Suécia, a-arbitragem'néo: possui
um papel importante na selugéeo de conflitos individuais do trabatho.

Nos paises de origem anglo-saxdnica, a arbitragem é mais freqiiente.

No Canadd ela é obrlgatorla ¢ até mesmo considerada uma nstitui-
¢Ao publicat®™), embora se conceda s partes a possibilidade de definir o
modo de se instituit a via da arbitragem para selucionar ¢ canflita.

{54) Ibidem, pagn. 400.

(55) La réglementation des conditions de lravail dans les Etats membres de I'Union européenne,
vol. 1, Commission europ#enne, 1898, psg. 88.

{56} «Les parties au. contral de travail ne peuvent convenir & 'avance et avant tout litige, de
spumeltre 4 I'arbitrage lewrs différends luturs,» {Vilfebrum, Jacgues & Quetant, Guy-Patrice. Les
juridictions du Travail en Eurcpe, L.G.D.)., Paris, 4992, pag. 70}

{57) La réglementation des condilions de travail dans les Etats membres de I'Union européenne
vol. 1, Commission européenne, 1989, pdg. 88..

{58) La réglementation des conditions de travail dans les Etats membres de I'Union européenne
vol. 1, Commission guropéenne, 1893, psg. 88.

{59) La réglementation des conditions de travail dans les £tats membres de FUnioh européenng,
vol.- 1, Commission etropéenns, 1999, pag. 88,

(60} wLe ldgistateur impose done Varbiliage comme mode de réglement das griefs mais § donne je
s0in aux parties d'en définir les modalités & méme la convention collective. C'est pourquoi "arbi-
trage des griefs doit étre considérée comme ung institution publique et obligatoire méme si 3
plusieurs ggards, il s'apparente 4 un systéme de justice privée.n Giles Trudeau, «1.a procédure
interne de réglement ¢t Farbitrage des griefs au Québec: ung ilustration de la voie nord:-américaine
de résolution des conllits découlant de application des conventions collectivess, rapport présenté
au I Séminaire international de Bordeaux, pdg. 4,
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“‘No gue diz respeito. ao: procedimento-a ser adotado-na arbitragem,
deve ser respeitada-a-legislaggo, nos termos: do que- d|spoe o arugo 110
do Cadigo do Trabalho. .

O procedimento da arbitragem, como regra, é o’ segumre o arbitro 6
escolhido pelas partes; mas mesmo em caso de desentendimento a arbi-
tragem serd instituida, ficando ao encarge do-Ministro do- Trabalho a-esco-
Iha - do arbitro, segusndo uma lista. estabelec;tda pelo «Conselho Consultwo
do . Trabalho»1,

Em concreto, na metade dos casos as partes ‘acabam entrando em
acorde quanto 4 escotha do. arbitro, mas, emn geral (cerca de 90% das ve-
zes), acabam escothendo um arbitro que figura da referida lista®2. Os arbi-
tros que figuram desta lista (70% deles) sao hgados ao dlrenol‘“l

. As. despesas da arbitragem e 0s honorarios.do. arbnro f:cam ao en-
cargo das partes, mesmo quando o_arbitro -é nomeado pelo Mlmstm do
Trabalho. : . . . .

Varlos s8c-as convengoes coletwas que estabelecem aueos cus!os
da arhltragem serao suportados pelo empregador, se]a qual for o resultado
dado ao conflito pelo laudo arbitral. .

O montante dos honerérios dos arbitros ¢ fixado pela lel (art:go 103
do Cadigo-do Trabalho}

Com refagéo aos honorarios do advogado «chaque parue pale la to-
talité du procureur qm Ia represente devant Parbitre»td, .

Apos receber a comun:cagao de sua mdlcagao, pélas partes ou peio
Ministro do Trabalho, o aibitro fixa' a data € o lugar-da audiéncia, A hio ser
que haja alguma dISiJOSlQaO expressa na convengao coletiva em. sentido
contraric, nenhum ato prévio 4 audiéncia é imposte as partes, como.a troca
de mformagoes sobre as pretensdes entre as, partes a dwu%gagao da prova
ou mesmo ¢ interrogatério de testemunhats,

A respeito da produgéio da prova, é importante destacar. que a0 arbnro
nfio se confere-uma fungao. ativa na instrugdo. Mas, o arbitro pode,. «ordon-
ner lapplication de mesures interlocutoires: suscephbles -dassurer la-sauve-
garde des droits d'une partie en.attendant l'émission-de la.décision_finale»_‘ﬁ_ﬁl_-.

{61} «Bans la mesure ol les deux parhes g entendent pour retenir Ies serwces d'une personne en
parbiculier, aucine qualification spécilique n'est exigée de celle-¢i pour agir comme arbitre. Par
contre, le ministre ne peut nommer que les arbilres dont le nom figure sur'uné liste qu'en vertu de
la toi, il dait ¢tablir annueliement aprés consultation du Conseu consuilaui du trava:l et de & masn-
d'ceuvre.» Gifes Trudeau, ob. git., pag 6.

{62} Gites Trudeau, ob. cit., pag. 8.

(63) Gérard Hebert, Traité de négnclatlon collectwe gaétan miorin édlteur Québec 1992 pég 21?
(64] Giles Trudeau ‘ab; cit;, pag. 7.’ )

{65) «A moins d'urie disposition préclse de ia conuentmn colleclwe él cet efiet aucune pmcédure
préalable & laudience mest imposée aux parlies, comme 'échange des prétentions de part. et
d'autre, la dtvulgahon dela preuveou, encore I’mterrogatonre hors cour des Bmoing.» Ghes Trudeau,
ob. cit., pag. 7. . ) : . .
(65] Giles Trudeau, ab. cit., pag 8
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Sem estar ohrigados, os arbitros normalmente seguem os. principios
da prova e do processo gue se adotam nos fribunais de direito camum, Eles
os adaptam, no entanto, &s exigéncias da situacgdo. A titulo de exempio, na
arbitragem de conflitos do trabalhe no &mbito das fabricas, o encargo da
prova pertence ao autor, salvo em caso de matéria de sangéo disciplinar,
na qual se volta ao empregador o dnus de justificar sua decisdo com base
em uma causa justal®.

As decisGes dos drbitros devem ser sempre motivadas e para tanto
eles estdo obrigados a respeitar a prova produzida nos autos.

Ac proferir o julgamento, o drbitro deverd respeitar as disposigbes
legais e as normas de ordem. pdblica quandeo a norma coletiva invocada
pelas partes esteja em desacordo com as primeiras®, Desse modo, 0 4tbi-
tro, embora sua competéncia seja determinada pela existéncia de um.con-
flito gque tem origem na discussdo em torno da aplicagio de normas . con-
vencionais, deve aplicar o ordenamento juridico como um todo para encon-
trar & solugéo para o conflito®®,

Da decisao proferida pelo arbitro n&o cabe recurso. Esta decisédo obriga
as partes e possui natureza de titulo executivo, podendo ser executada
perante ¢ Judiciario.

No entanto, as regras do procedimento, fixadas na fei, devem serobe-
decidas, sob pena de nulidade, que serd declarada pelo Judiciario. «La
cour supérieure peut confirmer ou annuler la décision arbifrale, mais ne
peut en aucun temps substituer son appréciation a celle de I'arbitre quant
au bien fondé du grief,»®

Para fins de uma comparagdo, importante destacar que na prownma
do Quebec, de 1980 a 1889, cada um dos arbitros constantes da lista. men-
cionada proferiu uma média de 17 laudos por ano¥!,

- Nos Estados Unidos, a solugéio de um conflito do trabalho pela via da
arbitragem nao é obrigatdria por comando legal. Além disso, ac contrario
do gque ccorre no-Canad4a, nos Estados Unidos, a arbitragem é arganizada
per um-organismo privade, a American Arbitration Association?® 7,

87) «Sansy étre' juridiquement tenus, les arbitres suivent en général les principes de p'reuve et dé
procédure prévalant devant les tribunaux de droit commun. Jis les adaptent toutefois aux exigences
de la'situation. A titre d'exémple, en-arbilrage de griefs, le fardeau de 1a preuve appariient a la partie
qui a présenté le grief, sauf en matiére de sanction disciplinaire ol il revient & l'employeur de justifier
sa décision par la preuve d'une cause juste et suffisante.s Gifes Trudeau, ob. cit., pag. 8.

(68) Gifes Trudeau, ob. ¢it., pdg. B.

(69) il peut ardonner toutes les mesures «nécessaires pour remettre ja partie victime dans I état
ol elle aurait été, n'eut éié de celte viclation de-la convention callective. ! peut-de plus ordonner
des dommages-intéréts pour compenser les pertes subles, y compr]s des dommages dits moraux
qui s"adressent aux pertes extrapatrimoniales. Il peut avssi imposer 'exdcution spécifique des
obligations découtant de la convention collective et, de iag:on plus générale, ‘rendre toute autre
décision propre & sauvegarder les droits das partles’s Giles ??udeau‘ ob. ¢it,, pég 9,

{70) Giles Trideau, ob. cit., pag. 10.

(71} Gérard Hebert, Traité de négociation colleclwe gadtan morin édlteur Québec, 1992, pag 21 7.
{72} Gerard Hebert, Traité de négociation colleclive, gagtan morin éditeur, Québec, 1992, pdg. 247,

{73} vl Associalion américaine d'arbitrage (AAA) est-un organisme privé qui clfre des services
d'arbilrage 4 ses membres. La plupart des conventions collectives américaines ont recours & I'AAA
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- A escolha do arbitro respeita um ritual. digno de:ser reproduzido: «O
escritério regional competenfe envia as parie, apds ¢ recebimento de-uma
demanda de-arbitragem, uma lista com doze nomes; cada parte deve riscar
os nomes dos. arbitros que ela recusa e deve numerar aqueles que restam
par ordem de. preferenma G- arbitro que tiver & mener ndmero de- pontos
representa a escolha mais aceitavel para as duas. partes. ‘Se a lista volta
com todos os nomes riscados, o escritério envia uma nova lista, esperando
que desta vez a0 menos um nome seré aceito pelas duas partes. Mas, se
isto ndo ocarrer a Associagiio designa entdo ela mesma. o arbitro que co-
nhecerd o litigio»"

Concernente a pessoa do arbltro informa: Sup.'of que:: «0 'perfil’ habi:
tual do drbitro € aguele de um universitario .idoso, especialista em direito,
economia, administragde ou ciéncia politica. A arbitragem & uma-atividade
altamente lucrativa para os arbitros e.portanto um procedimento muito caro
para as empresas e 0s.sindicatos que. suportam conjuntamente 05 .SEeuUs
custog»i?sh :

'O sistema de arbitragem ‘que foi pensado para faciiitar o acesso a
ordem juridica justa nos Estados Unidos nac tem tide hoje em:dia, no en-
tanto, o sucesso esperado’™. Como expilca Gérard Hebert, «il est frustrant
de constater que les.deux:problemes principaux en matiére d'arbitrage des
griefs- demeurent toujours les délais et les coGis» {é frustrante constatar
que os dois problemas-principais -em matéria- de- arbltragem de conflltos
permangcem sendo.os prazos e os custos)i™. .

Uma demonstra¢a@o das dificuldades da arbitragem nos confhtos do
trabaiho & o crescimento do niimero de processos movides pelos trabalha-
dores:contra o sindicato .que na sua vis&o mal ¢ representou no procedi-
mento da arbitragem. Por isso, a Corte Suprema dos Estados Unidos fez
pesar sobre os .sindicatos a responsab;lldade de- bem representar Seus
associadost™, S

- 'As partes’ podem escolher o procedlmento que sera adotado pele ar-
bitro, mas ha pracedimentos especificos fixados pelas associagbes de ar-
bitragem (AAA, CCi, CNUDI}. De qualque:’ maodo, «algumas regras de pro-
cedimento da’lei-do-lugar da arbitragem séo |mperat|\ras Assim, sé a arbi-
tragem acont_e_c_e_r nos Estados Unidos, os principios dirgtores _c_!o pProcesso

pour le réglement finat de léurs griefs. Cassociationa des buraaux-dans toutes les grandes villes
américaines. Elle maintient des listes d'arbitres et fournit des locaux et'un'service de greflier,»
Gérard Hebert, Traité de négocialion coliective, gagtan morin éditeur, Québec, 1892, pag. 247.
{74} Gérard Hebert, Traité.de négccnatlon collectn.re gaélan monn édneur Ouébec 1992, pag 247,
(75) Supiot, Le$ juridictions..., pdg. 36.

t76) ule reg!emenl final des griefs par voig d‘arb:trage conshtue toumurs un ;oyau du régime.des
convenlions collectives aux Etals-Unis.-Mais. e joyau commenge & se tenir. I! avait été.congu
comme un mode réglement bien adapté au contexte, rapide, comme i sg doiten matiére d'empiot,
et, finalement, accessible aux salarids, Plusieurs efforts on ét6 tentés pour revenir 4 ces objectifs,
mais its n'ont’ pas: tous &8 covronnés de suceés.y (Gérard Hebarr Tralté de négomalmn col!ectl
ve, gaétan morin.éditeur, Québec, 1932, pag. 248) -

{77} Gorard Hebert, Trailé de négociation collective, gaétan morin éditaur, Québec ‘1992 pég 248
{78) Supiot, Les juridictions. .., pdg. 36. .
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{(‘elementos. do devido processo legal’} {...) ndo podem ser descartadoes,
mesmo per acordo das partes. Se os tribunais judiciarios americanos sao
reticentes em intervir no dominio reservado a arbitragem, eles ndo existam
por outro lado em controlar o respeito imperativas do procedimento.»

O desrespeito dos principios gerais do processo 3ust;flca a anulagao
da sentenga arbitral. -

Mo que se refere ao procedimento, as coisas se passam em gera% da
seguinte forma:

«Q arbitro organiza as audiéncia, admita as provas, convoca as
testemunhas a comparscerem e pode também conduzir uma enquéte
independente, se a tanto estiver autorizado, ainda gue implicitamen-
te, pelas partes.

O &rbitro decide o momento e lugar das audiéncias. Eie pode, a
seu critério, adiar as audiéncias ou reabri-las -antes de ter proferido
sua sentenga, notadamente mediante requerimento suficientemente
justificade de uma das partes. Ele deve ent&o conceder & outra parte
a oportunidade de manifestar objecdes ou comentarios. A recusa de
adiamento da audiéncia nao é, entretanto, metivo para anulagéo do
laudo quando o requerimento é puramente dllatono

Os éarbitros possuem uma ¢erta ||berdade no que diz respelto a
admissdo as provas. Entretanto, na pratica, a prudéncia os incita a
nao conferir grande importéncia as provas que nao seriam aceitaveis
diante de um tribunal ordindria.» €0 '

QO arbitro néo possui ¢ peder de impor a execugzao de sua sentenga,
nem de aplicar penalidades as partes, Para tal finalidade, «les parties sont
alors contraintes de recourir aux tribunaux judiciaires, qui peuvent appliquer
{outes mesures et pénalités prévues en cas de procédure judiciaire.»#!

3. Conclusdo

Em conclusdo, pode-se dizer que as experiéncias mundiais da arbi-
tragem no ambito das relagdes individuais do trabalho apresentam um qua-
dro bastante espec:fzco com relagao aquele tradlcmnaimente existente nas
relagbes comerciais.

Como se pdde verificar, apesar de se conceituar a arb:tragem como
via privada de solug@o de cenflitos, com relag@o aos-conilitos individuais
do trabalhc a arbitragem ndo & um modo de solugdo de conflitos inteira-

mente afastado de qualquer intervengdo legal.

A Corte européia dos direitos do homern, avaliando a arbltragem soba
perspectiva das relagbes civis, considerou que os cidadios podem renun-

(78) Jan Paufsson, L'arbilrage aux Etats-Unis, Collection Jupiter, LGDJ, Paris, mars, 1991, pag. 8 {5).
{80} Jan Patisson, Larbilrage aux Etats-Unis, Coliection Jupiter, LGDJ, Paris, mars, 1991, pag. 8 (5).
{81) Jan Paulsson, Uarbitrage aux Etats-Unis, Collection Jupiter, LGDJ, Paris, mars, 1891, pag. 8 (8).
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ciar 4. Justiga estatal desde que a escolha seja livre, sem coagio e manifes-
tada inequivocamente, mas gue isto representa igualmente uma rentncia:as
garantias processuais-fixadas na Convengdo européia dos direitos do. ho-
mem: imparcialidade, independéncia, igualdade de armas e processo iguali-
tario. «Ainsi, dans le cas oll la procédure arbitrale serait affectée.d’'une atteinte
aux principes posés par I'art, 8, la partie victime n’aurait pas.de recours
individuel recevable devant la Cour européenne des droits de 'homme.»©2

‘Entretanto, entendem Serge Guinchard, Monique Bandrac, Xavier La-
garde et Mélina Douchy®™, que somente a teoria dos vicios do censenti-
mento € muito limitada para impedir 0s abusos da via extrajudicial. Acres-
ceatam, ainda, que desde quando os procedimentos extrajudiciais se
institucionatizam e Yendem a se tornat um modo normal de solucao de con-
flitos, eles se procedimentalizam e requerem naturalmente a aplicagio de
um minime de principios processuais, tais como a independéncia a impar-
cialidade do mediader, a celeridade do procedimento, -a igualdade das ar-
mas, o principio do cantraditdrio, o devérdelealdade e o processo lguahta-
rlo como ocorre, por-exemplo, nos Estadoes Unldos :

A natural mtervengao da lei na arbltragem no dominio dos conflitos
individuais do’ trabalho lmpoe vérlas !lmnagoes a arbitragem de dwersas
ordens:

. Com relagao a pessoa do arbltro no que concerne a escolha do
arhnfo encontram-se limitagdes na Alemanha, onde o fribunal arbitral, se-
gundo a lef, deve ser «formé d'un nombre égal de travailleurs et d’employeurs
avec éventuellement un tiers impartial»®, mujto embora os rnernbros que
o compdem possam ser escolhidos pelas partes®®, '

No Canadd e nos.Estados Unidos, ndo havendo. acordo. com relagac
a escolha .da. &rbitro, um arbitro. serd nomeado para ; solucionar 0. conflito.
No_caso.do Canadid, peio Mlnlstro do trabalho £ nos Estados Unidos pela
entldade privada encarregada da. arbnragem '

Além disso, nos Estades Unidos o drbitro nZo pode ser qualquer pes-
soa. Ele deve integrar a lista de uma das associagdes privadas encarrega-
das da arbitragem.

_ Na China, a arbliragem 8 reallzada pela Delegama do Trabalho e pos-
SU UM proced-.rnenio quase judiciario, podendo as paries se fazer repre-
sentar por advogados e sendo possivel a interposigac. de recurso da sen-
tenga arbltral para o trzbunal no prazo de 15 dias®.

{82} Serge Guinchard, Monigue Bandrac, Xaviar- Lagarde et Mélina Douchy, Droit processue!
droit commun du procés, Dailoz, Paris, 2001, pag. 877. .

(83} «...1a théorie des vices du consentement est sans soute d'une portée trop limitée pour empécher
les abus de réglement amiable’. Ensuite, dés lors que les réglemenls amiables s'institutionnalisent
et tendent & devenir in mode normal de résolution des diftérends, ls sé procéduralisent et appellent
naturellement Fapplication d'un minimum de principes:» Droit processuel droit commun gy procés
Dalloz, Paris, 2001, pdg. 706- ?0?

{B4) Ibidem; p4g. 399. : : _ S _

{85} Les arbitres sont choisi parmi desjuges professnonnels avocals ou fonctmnna"es

{86} Haténe Piquat, L e drait du travail dans la Chine des réformes, I'Harmattan,; Parls, 2000; pag. 152,
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Com relagdo 3 pessoa do empregado: na Bélgica a estipulagao de
uma clausula de arbitragem nos contratos de trabalho, para selugdo de
cenfiitos individuais do trabalho, somente & vélida para os empregados com
alto saldrio e que sejam responsaveis pela gestds da empresa®®®.

Com relagdo 3 obstrugio da via processual: em sua concepgio
pura, a fixagdo de um compromisso arbitral representa a rentncia & jurisdi-
¢ao estatal, mas no ambito dos conilitos do trabatho, este principio é
relativizado em razéo da preservagéo da liberdade de escolha da arbitra-
gem. Na Alemanha, por exemplo, ndo se pode, a principio, renunciar & pro-
te¢ao juridica dos tribunais do trabalho®®,

Com relagdo ao momento de elaborac@o do compromisso arbi-
tral: também o momento da fixagéo da arbitragem é considerado para efei-
to da verificagéo da liberdade de escolha da arbitragem. Na Franga, em
virtude de entendimento jurisprudencial, uma clausuia de compromisso
arbitral n8o pode ser fixada antecipadamente pelas partes em um contrato
de trabalho.

Com relaglo ao tipo do conflito: nao é todo o tipo de conflito do
trabalho que pode ser solucionado peta via da arbitragem. Em regra, a arbi-
tragem é freglientemente mais utiizada para resolver os conflitos que de-
corram da interpretagéo e aplicagéo de normas previstas em insttumentos
coletivos.

-Com relagédo aes poderes do drbitro:
— normas de ordem publica:

Na Alemanha, é possive! apresentar um recurso contra um laudo ar-
hitral ao tribunal do trabalho, para pleitear a nulidade da decnsac arbitrai
quando normas juridicas s&o violadas,

No Quebec, havendo incompatibilidade entre a norma coletiva e a
legislagio, o drbitro & obrigade a «donner préséance a toute disposition
{8gale ou régiementaire d'ordre publics»®9,

MNa Espanha, para solucionar o conflito, que decorre da dlscussao em
torno de uma norma coletiva, o 4rbitro pode aplicar o conjunto da ordem
;urt’d:ca para, solucionar o conflito. -

— respeito as garantias processuais:

No Quebec; apesar de ndo haver recurso da sentenga arbitral, exsste
um controle do Judiciario sobre a arbitragem, no que concerne & legalida-
de do procedlmento

Nos Estados Unidos, ha controle no que tange & protegdo da regra do
due process of law.

{B7) La réglementation des conditions de iravait dans les Etats membres de T'Union européenne,
vol. 1, Commission européenne, 1998, pag. 88.

(88) Gomhsr Grasmann, «Le contentigux du travaql en droit judiciaire allernandn in Lévolution dy
droit judiciaire. au travers. des contentieux économique, social et familial: approche comparative,
Avant-propos de Cyr Cambier, Bruylant, Bruxelles; 1984, pdg. 397.

{89) Gilas Trudeauy, ob. cit., pap. 8.
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Com- relagao a execugao do laudo arbntra!

Na Alemanha, o laude arbztral tem forga de cmsa ;ulgada mas ele 86
é lltulo executivo apos obter.uma dectaragao do presidente do Tribunal do
Trabatho que sena 0 competente para conhecer do conflltcr‘gOJ

Vo 'co'N_c;l__us_ﬂo'

Presentemente tem-se sustentado que os modos de solugao de con-
flitos trabalhistas precisam se modernizar, incentivando-se, com tal argu-
mento o mpiemento de tecnlcas altematwas eXiFaJUdICIBIS(Q”

A este respetto em primeiro:fugar, cumpre deslacar o carater |de016~
gico da expressdo-"modernidade” porque. a sua. utlllza«;:ao tem a fungao
dnica de . desquauftcar todos -agueles que. se oponham & idéia.de que ¢
preciso priorizar oS meios afternativos de solugao de conflitos’ do trabatho,
atrlbumdo lhes, por conseqiiéncia, a. pecha de ultrapassados

No entanto frequentemente as aflrmaq:oes haseadas ne fato ‘Unico
de. representarem-a vontade da “modernidade™ sdo fechadas em. si mes-
mas, sem se -acompanhar de dados cientificos. Trata-se da. "pos;g:ao mo~
derna” e ponto final.

O pior desta situagdo é que em razio da hegemonia da *modernida-
de”, ndo se consideram, democraticamente,: os diversos outros modos de
pensar o futuro das relagdes de trabalho. A qualificagéo das. |de|as em
“modernas“ e “ultrapassadas" lmpede o debate democratlco .

Mas, do ponto de vista verdadeiramnente investigativo, a arbltragem
por exemplo, naq tem nada de moderno, pois que se trata de um modo de

[90) ibsdem pag 400 - : S

91} A expressdo modernidade” aparecs, por exemp‘.o em akguns iex\% apresentados.no Semm-
ndrio Internacional reajizade em Bordeaux, em julho de 2001 organtzado peio Instltut de Dro:t
Comparé de I'Université Montasquieu:

«Al'opposé, quand FEtat prévoit et met A disposition des structures et procédures dant 1z forction
est de établir Féquilibre contractue! entre Jes. parhes au.moment oir, aves le litige, cet équilinre
s'est brisé, on peul éviter dire que I'Etat a reimpli sa fonction historique d'éviter que las citoyens
résalvent feurs: différends: par ig force, en:le. faisant de manigre. simplemernit plus moderae,
renongant au manopole du ius.dicere, .ce.qui peut-élre correspond 4 une sociele plus évoluée et
responsable. {rapport de Gian Guido Baiandi}

«Celte liverté est louable car, n'étant pas lide pas ses propres déms:ons s0UB fa doclring du
precédent judiciaire; elle a une uccasion unique de développer et de modemlser le drait bmanlque "
{rappor de Jo Carby-Hall)

Em outro texto, a palavra "modernidade™ ndo aparece expressamente, mas esta sublendlda

«Par conlre, Fexpansion du secteur terliaire, laugmenlation des salariés 4 temps partiel, la geshon
du personnel metlant en accent la perlormance individielle ete, sont les causes essentielles de
Faugmentalion des conllits individuels. Pourtant, les institutions JUdIClalreS sont rmal adaptées 3
cetle gvolution récente des contlits. du travail. Cest la-raison pour - faguelle 1e Gouvernement
envisageans aujourd'Hui des rélormes qui permettralenl les instiutions judiciaires d'avoir la per-
formance migux adaptée aux contlilg individiiels, st qua le Ministére de fa Santé du Travait cherche
& créer I'imstance pour la résolution alternalive des conflits individuels.s {Masahiko. lwamura) - -
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soluggo de canflitos antecedente & prépria criagao do processo®. Como
consta do verbete respectivo da Enciclopédia francesa. Universalis:
«institution de l'arbitrage est de tous les temps. Il est permis de penser
qu'elte a, dans l'histoire, précédé I'époque ol la justice a été prise en charge
et organisee par V'Etat. La justice romaine de I'épogue archaigue, et meme
de I'époque classique, présente bien des traits qui évoguent son origine
arbitrale. D'une maniére générale, on peut constater que 'arbitrage prospére
dans les époques ol 'Etat est faible, incapable souvent d'imposer le recours
& ses tribunaux ou le respect de leurs décisions: ia juridiction des seigneurs
féodaux, celie de I'Eglise reposent dans une large mesure suria convention
de parties qui ont préféré recourir a ces puissances piutdt qu’a-une justice
royale hors d'état de faire exéculer ses jugemenis. Uarbitrage a été utilisé
aussi par les minorités, ethniques ou religieuses, qui ne voulaient pas voir
régler les procés par les tribunaux établis et conformément & un droit dont
elles ne reconnaissaient pas le bien-fondé et la justice: ainsi les premiers
chrétiens se sont abstenus de saisir les juridictions de I'Etat.»®

interessante reparar a este respeito que enguante em alguns paises
se fala, de forma retérica, da “modernidade” ao se dificultar o acesso ao
Judiciario {com a criagao de técnicas extrajudiciais que deveriam.ser bus-
cadas obrigatoriamente antes de se pensar no acesso ao processa), nos
paises que historicamente foram marcados pela auséncia da democracia,
luta-se, presentiemente, pelo direito de acesso ao Judicidrio, como forma
de construgdo da cidadania®,

Além disso, 0 exame da realidade da incidéncia de técnicas extrajudi-
ciais para solugdo de conilitos individuais do trabalho nos diversos paises
desautoriza outro embate ideolégico que se costuma fazer, pondo em opo-
siglo a «ineficiéncia» do Estado e a «eficiéncia» da iniciativa privada. Isto
porgque, os -modos- extrajudiciais, 'arbitragem e mediagdo, no-ambito dos
conflitos .individuais do trabaiho nao sao completamente isentos de uma
intervengac estatal.

A arbitragem, no Quebec; por e)tempio, é reguiada por lei e deve res-
peitar as normas legais e os preceitos de ordem publica. Mesmo.nos Esta-
dos Unidos, onde a intervenggo estatal € minima a arbitragem deve respei-
tar o principios.do due procés of law soh pena de nulidade. Ademais, nes-
tes dois Jocais, a arbitragem n&o & sequer uma.via facultativa para a solu-
¢do de conflitos, e sim a via obrigatdria para a solugdo de confiitos que
decorram da aplicacio de normas coletivas. Qs arbitros s8o, alids, impos-
tos as partes se estas ndo entram em acordo.guante a escolha de um nome.

- Além disso; & interessante notar gue no sistema eurppeu, no qual a
arbitragem é facultativa, a escolha da via exirajudicial, conforme se firmou

(92) «On schématise la préhistoire de l'institution judiciaire en disant qu'on est passé
successivement d'une phase de v_enge_ance_pr‘wée a une phase de juslice privée avant d’atteindre
la phase de {a juslice publique.» Michele-Laure Rassat, La justice en France, cofiection Que sais-
je? PUF, Paris, 1909, pdg. 6.

{93) 2000 Encyclopadia Unlversalls France 5.A. Tous droits de. proprigté mleliecluelle et indus-
trielle réserveés. .

{94) Vide o exemplo da China, citado acima.
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o entendimento da Corte eurcpéia, representa -uma renuncia as garantias
processuais. gue se limitam, portanto, & via jurisdicionai; enquanto que no
- sistema -americano, em que a:arbitragem é: ohr:gatorla preservam-se: as
garamlas processuass ‘sob pena de nulidade da via- arbltral

) N&o se pode portanto por em contraste o processo e as vias extraju-
diciarias, como se fossem msmutos que representam |de0!og|as ou mo-
mentos hlstoricos distmtos

Um. estudo verdadelramente mentlflco sobre 0 futuro dos modos de
sol_u_t;ao de conflitos do trabalho comega, desse. modo, onde algumas_ mani-
festagfes terminam. Termina-se, comumente, a andlise -de tao tormenioso
tema, com .0 argumento de gue a criagéo. das técnicas extrajudiciais € a
saida para-seresolveram 0S- conflitos de trabatho que se- avolurnarn a cada
corno garantlr que as tecnlcas extrajudlmals se constltuam uma alternatwa
eficaz para a efetivagdo da ordem juridica social.. : R

- Além disso, uma- discusséo em torno-da. evo!ug:ao das tecnlcas de
solug:ao de conflitos nao. pode deixar de investigar,-com apoio em dados
concretos,.quat o dipo.de conflito a ser sclucionado, pois:muitas vezes a me-
thor solugiio ndo-é propriamente a implementagdo de:técnicas de solugéo,
mas. a.reestruturagdo do.préprio direito material: Como: explica’ Hein Kotz
«segundo-a natureza do probiema social cencreto, sera muito -mais eficaz
prevenir o nascimento dos confiitos pela modificagao -do- dirgito. material,
pela criagdo de autoridades. detentoras de poderes de controles definidos,
pela educagdo. da populagdo ou por outras. medidas, gue buscar regular
pacificamente, pelas vias de procedimentos informais, os conflitos.»®%

Verifigue-se, a propdsito, que tomande por base a realidade juridica
dos paises onde.a via extrajudicialfunciona adequadamente, especialmente,
no.que se refere & mediagdo, que taistécnicas sao adequadas para.a pre-
servagdo do emprege. Para seu bom funcionamente, pertanto, exige-se um
sistema . juridico.que impede a dispensa imotivada dos trabalhadores,

Além'disso, somente a construgéo'de vias aiternativas néo resolve o
problema. Antes & precisc. corrigir as deficiéncias do processo judiciario.
N&o se resolve a. fraqueza do sistema judicidric simplesmente desenvol-
vendo formas alternativas de conmhag:ao extrajudiciaria®®, - o

. cnag:ao ea :mplementagao de modos alternativos de solugao de
confllzos nos sistemas juridicos martados pela prevaléncia da via estatal,
foi um resultado I6gico do crescimento de demandas pela’ efetivagéo de
dlr&ltos o reforg:o da democracla eo exercwlo concre!o da nogao abstrala

{95) Les conciliateurs — la congiliation; une élude comparatwe seus la direction de Hem Kz et
Reynald Ofrsnhof Econom:ca Paris, 1983 pég 189.

{96} «Ces problémes somaux b|en déflnls et ccncrets devralent plutél éire Ie po:nt vy aboutassement
Ce n'estqu'en ayant & i'espntl arriére ptan des problaémes sociaux concrets qulit serait pertlnent
de discuter en quol consiste les avantages et les faiblesses du régtement judiciaire des conﬂlis le
champ de vision seralt, également, rédiit d'une’ faqon inadmissible si or ne cherchait & comger
ies inconvénients de la prccédure judlciaire qu'en développant des formes délermmées de conm-
Hiation extrajudiciaire.» Hein Kotz, ob. cit., Les conciliateurs..., pdg.189. - - .
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da cidadania trazem consigo o acréscimo da luta pelo direito. A idéia de
intensiiicat;ﬁo dos modos alternativos-foi uma resposta até certe ponto I6-
gica a esta nova realidade, pois o aparato judicial, por mais avantajado- que
fosse n&o poderia dar vazdo ac-aumento da demanda.

Entretanto, os modos alternativos se integram & mesma |égica que
estd a base do principio fundamental do processo, qual seja, 0 acesso &
justica. Isto quer dizer que os modos alternativos devem ser constituidos
com. ¢ proposito-de fornecer a¢ cidaddao mais um mecanismo para que pos-
sa atingir, concretamente, a ordem juridica justa. '

Nao se deve defender a utilizag&o dos medos. alternativos pelo fato
de serem eles “modernos’ {iste ndo quer dizer naday). Eles devem ser in-
centivados porgque se integram ao contexto dos modos de solugc de con-
flitos que buscam a produgéio de uma sociedade mais justa e humana. Con-
texto este no qual se integra, |gualmente a via processual. -

No entanto, é preciso que as condigies necessdrias para gque se
impiemente a criagao de mecanismos extrajudiciais estejam presentes. Os
principais motivos da busca de modos alternativos de solugio de conflitos,
como explica Hein Kolz, sfo: os custos elevados do processo judiciario
(tanto para as partes quanto para a sociedade); a duragfio excessiva das
lides; e o excesso de formallsrnots?: {98) {99

Disto resuita que, se em dada reatidade social estes fatos ndo ocorrem
simplesmente a defesa dos meios-alternativos ndo encaontra lugar19® o1, 5

(9?] Les conmhateurs — a conciliation: une étude comparatwe 50US Ia direction de Hain Kdiz et
Reynald Oltenhof, Economica, Paris, 1983, pag, 187.

{a8) Cela est aussi I'opinion de Jacques Dasmarais: «Le mouvement des modes allernatlfs de
réglement des conllits a surgi en réaction au mode juridictionnel étatigue estimg légaliste,
procédurier, trop lent et difticilemenl accessible au citoyen sans ressources substantielies.» {Les
modes alternatifs de réglement des conflits du travail, in Revueinternationale de droit compars, n.
2, avril-juin 1997, pdg. 405)

{89} «ll arrive cependant que [es parties a un Iltlge esiiment moppcrtun Ie recoursila justice élatigue
pour différentes raisons: longueur du déroulement du procés; codt de celui-ci; publicité de 1a justice
peu propice au réglement de difficultés que fes intéressés souhaitent laisser ingonnues de leurs
concurrents ou de Fadministration {spacialement fiscale), dramatisation de 1a situation de plaidewrs
qui compromet les rapports futurs inévitables des personnes concernées {notamment dans les milisux
d'affaires); caractére trés technique dela difficulté qui obligera les juges 4 recourir & des experts
ators qu'il est plus simple de les requérir directement de proposer une solution; caractére internatio-
nal du litige qui souléverait de grosses diflicultés pour déterminer fa juridiction compétente etla o
apphcab]e volonté de certaing milieux professionnels assez fermer de s'organiser une justice 'a
eux’,..» (Michete-Laure Rassat, La justice en France, PUF, Paris, 19939, pag. 122)

{100} Na Alemanha, a jurisdigio do trabalho resclve os conflitos do trabalho com extrema rapldez
e isto talvez seja uma das causas pelas quais a possibilidade de utilizagao da arbitragem para
solugle de conilitos individuais do trabalho é bastante limitada: Mas, além disso, o sistema de
relagdes de trabalho na Aleranha contribui para esta siluagdo. De fato, «le sysiéme allemand des
relations professionnelles-se caractérise.par une entente entre les employeurs et les satarids sur
les objectifs de développement de l'entreprise... (...) Les syndicats et le patronat se-montrent
d'une collaboration sociale paritaire 4 Féchelon des branches d'aclivité, au niveau des organes
dirigeants des sociétés et méme au sein de Pentreprise & travers le conseil d'entreprise.doté d'un
véritable droit de veto sur les points essentiels de la gestion du personnel.» Villabrun, pdg. 11;
{101) Le résuitat est un nombre assez bas de conflits qui sont portés aux tribunaux, en facilitant
au méme temps 3 Fefficace du systéme.
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nao sergue-se-queira mascarar com tal discussio-a intengio de fazer com
que-os medos alternatives produzam resulfados nae permitidos pela via
judicial, tais como. o-desrespeito-& ordem publica. Isto, em matéria de direito
social do trabalho, ndc se pode defender, evidentemente. Esta, alids, é uma
das razdes que conduzem Jean-Plerre Laborde a.negar a pOSSIbIlIdade de
aplaca:;ao dos modos aiternatlvos nos’ conﬂl!os mdlwduals do. trabalhol“’z}

- De todo modo .0 que parece importante. é fncar gue,; tecnicamente
faiando ‘néc -hd oposi¢io entre:os dwersos rnodos de solur,:ao de confhtos
e sim complementaridade. .

‘Sob a perspectiva do cientista do direito, que busca a construgéo de
um maodeio- Jurldlco gue possa atender a necessidade de efetivagéo- dos
direitos sociais de forma répida e eficaz (e mesmo sob a perspectiva do
cidadéo), néio importa se a solugio encontrada (respeitados esses requisi-
tos) tenha sido proferida no processo ou fora-dele. O importante- & fixar
parametros jurfdicos sdlidos para gue as técnicas de solucdo de conilitos
(todas eias) .se .constituam de maneira a proporcionar acessmllldade a.or-
dem juridica justa (facﬂ acesso e justa solugao).

‘No-que tange dos confl;tos |nd|V|duals do trabalho, as d:versas expe-
riéncias do 'mundo sugerem que para a criagao ‘de modos alternativos (ex-
trajudiciais) de solugio de conflitos é preciso que estejam presentes algu-
mas condigoes faticas extraidas da realidade social, respenando se alguns
principios juridicos, que sdo s seguintes:. :

a) a criagéo dos modos alternativos ndo pode ser vista como’ efeite
d4 ineficiéncia do processo e sim como um resultado naturdl da necessdria
complementaridade que deve existir entre os diversos modos de solug:ao
de conflitos;

_bla via, processual deve ser. cont!nuadamente evo!mda

¢} a via extrajudicial deve ser instituida como via alternatwa, e ndo
como. oposm:ao ao0 processs, no sentldo de se constituir um obstaculo a via
processual . _ . .

d) as vias- extraludlt:lals devem: respeltar as garantias do contradlto-
rio, da iguaidade de armas, da ampla defesa, que nao séo, em verdade,
garantias do processo, mas garanhas constltucmnals da mdadama o

e} as questoes de ordem publica. devem ser necessarlamente
respeitadas;

{102} «... le droit social n'est.pas, et ne peut pas &ire, le terrain d'élection des modes alternatifs
des conflils; Deux raisons au.moins l'en.empéchent. La: premiére ast que les.rapports juridiques
qui refévent-du droit social sont le plus souvent margués par lindgalité, quiil s'agisse d'une infériorité
économigue ou ¢'une subordination juridique. Comment dans ces condilions prendre le risque de
sortir des sentiers blessés? La seconde, tout & fail Hée A Ja. premiére; est-& chercher dans
limportance, aflirmée au pgint d'élre tout A fait dominante, des régres impératives, Celles-cine se
prétent évidermment pomt aux accords devolonté el aux compromis qui sont 1a marque des modes
aiternatifs, quels qu'ils soient.» (Quels modes de réglement pour les litiges sociaux?, rappcrt
présenté au Séminaire Internationat de Droit de Travail, 2 Bordeauy, juillet, 2001, pdg. 11)
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f) as vias alternativas ndo devem ser servir ao prcpos;to de-institucio-
nalizar a renlncia dos direitos SOCIaIS,

) as vias alternativas devem se integrar ao sistema de solugao de
conflitos que busca, no todo, a eletivagdo dos direitos sociais.

O estudo comparado de diversos modelos jund!cos narrados breve-
mente acima, permite gue se conclua que esses principios, de forma geral,
s@0 perseguidos, embora sejam atingidos corn maior ou menor eflcama em
cada realidade.

O aprimoramento-dos modelos juridicos de solugio de conflitos re-
guer essencialmente a fixaglo e preservagdo desses principios. Sem eles,
acaba-se desprezando o estudo da evelugao da via processual por acredi-
tar que a mera cria¢do da via extrajudicial se constitui a solug&o de todos
os males. Mas, sem respeitar estes principios acaba-se deixando as técni-
cas extrajudlmais em um vazio tedrico que as conduz, inevitavelmente, a
incorporar vicios de toda ordem, tornando-as, igualmente, ineficazes.

Eis o risco a que se submete ¢ direito social quando os modos de
solugao de conflitos (os extrajudiciais e o processo) sao pensados fora da
perspectiva do acesso 4 ordem |ur|d|ca justa.
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